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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 200• SESSÃO, EM 15 DE OU-
TUBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 
1.2-- EXPEDIENTE 
1.2.1 -Pareceres encaminhados à Mesa 
1.2.2 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'il j l0/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescentã dis­
positivo fiO Decreto-lei n~ 1.910, de 29 de dezembro 
de 1981, para o fim de isentar de contribuição previ­
denciãria ci aPOsentadO ou penSionista sob tratamen­
to médico. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 311/85-
Complementar, de autoria do Sr. Senador Jorge Ka­
lume, que acresc.enta dispositivo à Lei Complementar 
n'i' 26, de li de setembro de 1975, que altera· disPo- ' 
siçõe~.da legislação que regUla o Progrãm.a de Inte:-­

. g.ra~iio' ~oeial (PfS) e o PrOgrama, de Formação do 
P,afrimõnio do Servidor Público (PASEP). 

1.2.3 """": Comunicação da -Presidência 
Arquivamento do Projeto de Lei da Câmar.a n'i' 

21/84 (n'i' 6.082, de 1982, na Casa de origem), por ter 
recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da co­
missão a que foi distribuído. 

1.2.4- Comunicação 

Do Sr. Senador Passos Pôrto, referente a reas­
Sunção do seu mandato: 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Necessi­
dade da alocação de maiores recursos ao Banco do 
Nordeste, _objetivando a expansão do crédito rural, 
na área de atuação daquele banco. 

SENADOR ITAMAR FRANCO --Apreciação de 
declarações publicadas pela imprensa e atribuídas ao 

, Presidente da Câmara, Deputado Ulysses Guima­
rães, sobre a obtenção ,de consenso para aprovação 

SUMARIO 

de partes da proposta de emenda à Constituição, que 
dispõe sobre a convocação da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

1.2~6...:.. Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinâria a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem d_o Dia 
que designa. 

1.2.7- Leitura de Resolução 

N9 104/85, que prorro"ga por 120 dias o prazo con­
.cedido -D. Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n'i' 13, de 1983, destinada a investigar 
a persiStência da Pobreza absOlUta do Noi-deSte. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 56/79- Comple­
mentar, que cria a Região Metropolitana de Goiânia-
00, na formã do art. 164 da Constituição Federal. 
Votação adiada, a fim de ser feita na sessão de 14 de 
novembro do corrente ano, nos termos do Requeri­
mento n'i' 407/85. 

=-- Requerimento n'i' 49/85, solicitando, nos termos 
do art. 280, a, do Regimento Interno, a retirada, em 
caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n917, 
de 1985, Que dispõe sobre a recondução de membros 
do Conselho Federal de Cultura. Aprovado. 

- Projeto~ de Lei do Senado n'i' 20/84, que acres­
centa dispositivo à- (ei n'i' 6~649, de 16 de m'aio de 
1979, 'estabelecendo privilégio em favor dos loca­
târios com inais de 80 anos de idade, no caso de des­
p-ejo, Vot&ção adiadsl,- a fim de ser feita n~a sessão de 
14 de novembro próximo, nos termos do Requeri­
mento n'i' 408/85. 

-~ ProjetO de Lei do Senado n'i' 231/83, que dispõe 
sobre a concessão de amparo previdenciário aos fi­
lhos dos trabalhadores rurais desde que invâlidos ou 

portadores de defeitos físicos ou congênitos.· (Apre-­
·ciação prelimínar da constitucionalidade.) Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

-Projeto de Resolução n'i' 115/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Uberaba (MG) a elevar em 
Cr$100.988.400 (cem milhões, novecentos e oitenta e 
oito mil e quatrocentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. Discussil.o adiada, a fim de ser ~ei­
ta na sessão de 29 próximo, nos termos do Requeri­
mento n9 406/85. 

-Projeto de Resolução n9 110/85, que suspende a 
execução do art. l'i' da Resolução n9 13, de 4 de maiO 
de 1983, da Câmara dos Deputados, na parte em que 
deliberou sustar o processd' ·cfiminal contra o ex-

, DepUfado Domingos Antônio de Freitas Diniz Neto. 
Discussão-adiada, a fim de ser feita na sessão de4 de 

. novembro próximo, nos termos do Requerimento n9 

.409/85, após usar da palavra o Sr. Itamar Franco. · 

-Projeto- de Resolução n9 117/85, que autorizá o 
Governo do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 
2.253.965.524 (dois bilhões, duzentos e cinqüenta e 
três milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, qui· 
nhentos e vint~e e quatro cruzeiros) o montante de sua 
dívida ConsÕlidadZi. AprÕ.v'ado. À <..O~iss~lo -de Re­
dação. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOÃO CALMON - Solenidade de 
enti-ega, ao Jlresidente José Sarney, da· síntese dos de­
bates travados no dia .. D" da Educação. Dia do Pro­
fessor. 

~ SE!JdDOR NELSON CARNEIRO- Apelo em 
fã:Või' do diãlogo visando evitar a deflagração da gre­
ve dos funcionários da Empresa de Correios e Telé­
grafos. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Discurso 
pronunciado pelo Senador Marcondes Gadelha na 
sessão .solene de hoje do Congresso Nacional, desti-
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nada a nomenagear o Senhor François Mitterrand, 
Presidente da França. 

SENADOR JOSE FRAGELLI- Tl'iWtSCursõ ·aa 
data natalfcia do Senador Mário Maia. 

SENADOR NELSON CARNElRO- Apelo ao 
Ministro da Administração em favor de reivindi­
cações salariais dos servidores celetistas. 

J .3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 20I• SESSÁO, EM IS DE OU~ 
TUBRO DE I985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2. J - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Requerimentos 

--N'i' 410/85, de urgência, para o Projeto -de Lei 
da Câmara fl'i' 235/84 (n'i' 3.014/84, na Casa de ori­
gem). de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. que dispõe sobre os requisitos para a lavratura de 
escriturãs públicas, e dá outras providências. 

- N'i' 411/85, de urgênCia, para o Projeto de Lei 
da Câmara n"' 142/85 (n"' 5.192/85, na Casa de ori-

gem),_ que dispõe sobre os órgãos de representação 
~- do_$ §!l,l_d~_nJ_~~ d~_fiÍY~J ª-l,!J)erio_r e .-S!ª- o_11tr~s pr~)Vi:­

dêh.cias 

2,3 -ORDEM DO DIA 

~Redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n'i' 183/84 (n' 169/83, na Casa d~. 
Órigem), que altera a relação descritiva das rodovias 
do sistema TOdoviário federal do Plano Nacional de 
Viação. incluindo a rodovia da integração SuJ-

-Ccniro~ÜC:-.tc. Aprovada. Ã C<fmara -dos DepUtadÕs. -

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 
62/Sl. Que dispõe sobre a cobrança, pelas empresas 
concessionárias de serviços púbticos, das contas de 
energia elétrica, água, g.:is e telefone._ Aprovada. À 
Gimara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
95/82, que veda_a fªbr_ic~ção de veiculas automoto­
res de passageiros, com potência superior a 180 (cen­
to e oitenta) HP, que não sejam para consumo de âl­
coo[, e_rlá outras providências. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

2.3. J - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n9 235}84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 410)85, 
(ido np Expediente. Aprovado, nos termos do substi-

tutlvo d~t Comisslio de Constituição e Justiça. A Co­
missão de RedaçUo. 

-Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n9 235(84, em regime de urgêncJa. Aprovada, 
em turno suplementar. À Càmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 142/85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n'i' 411/85, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missão competente, tendo o Sr. Senador Itamar 
Fr:tncO usado d~t p:.~luvra na sua discussã-o.-k sanção. 

2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3-DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÁO ANTERIOR 

-Do Sr. SenaQ.or Virgílio Távora, proferido na 
sessão de 14-10-85. 

4- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FE-
DERAL 

- N• 231, de 1985. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOS!ÇÁO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 20011- Sessão, em 15 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidêucia dos Srs. João Lobo, Martius Filho, Márin Mnia e Jorge Kalume. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHA_M-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalumc- Altevir Le_a[- Mário Maia- Euni­
ce M ichiles- Alcides Paio - GaJvão Modesto-- Hélio 
Gueiros- Alexandre Costa- AlbertO Silva- Helví­
dio Nunes- Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Mar-

tins Filho - Maréondes Gadelha- MiltÔ_n _Cabral :--­
Ad(.!rbul Jurema--:- NivaldO Machado- Luiz CavalCan­
te::.... LOuil\·Ul"Baptist"a- P..JsSoS-Pórto- LOmaniO Jú~ 
nior- Luiz Vian<l- João Calmon- Nelson Carneiro 
- Jtumar Fr<tnco- Murilo Badaró- Benedito Ferrei­
ra ~- H~(;ri_q!lC SanÚilo - MaUro Borges- José Fra­
g_çlli=_l~Bornhausen- Alçld_~ _$<!lc!anha- Oc_ta­
vio Cardoso. 

--o SR. PRESIDENTE {Jorge Kalume) - A lista de 
p~r;s~nça_acusa _o cmpparecimento_ de 33 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental; d-eclaro aberta a sessão. 

Sob_ a proteçüo de Deus, tmciamos nossos trabalhos. 

_ O Sr. J9-Secretá_riÇ> irà proc-eder a leitura do Expedien-
-te. -



Outubro de 1985 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

N•s 855 e 856, de 1985 
Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 24, de 

1984 (n"' 71-B, de 1984- CD), que "aprova o texto 
do Convênio Zoossanitário para a importaçio e ex­
portação de animais e de produtos de origem animal, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Espanha, e concluido em 
Madrid, a 12 de abril de 1984". 

PARECER N• 855, de 1985 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

O Senhor Presidente da República submete à conside­
ração do Congresso Nacional, nos termos do art. 44, in­
ciso I, da Constituição Federal, acompanhada de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores, o texto do Convêôio ZôossanitáríO 
para a importação e a exportação de animais e de produ­
tos de origem animal, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governõ- da Espanha, 
concluído em Madrid, a 12 de abril de 1984. 

A partir da Exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, Que-- acompanha a 
matéria, tem-se que o acordo objetíva regulamentar o 
comércio de animais e produtos derivados, prevenindo e, 
especialmente, protegendo as populações, rebanhos e 
territórios dos países signatários, contra eventuais dísse­
minações de doenças que poderiam ser vetorizadas por 
tais produtos. 

Além de critérios zoossanitãrioS de controle de reba­
nhos e mercadorias transportadas, o Acordo estabelece 
também os critérios de determinação das condições 
sanitário-veterinárias do comércio internacional dos ani­
mais vivos e produtos derivados. Para tanto, 
estabelecem-se canais de comunicação Cntre as autorida­
des sanitárias dos países signatários, bem como a criação 
de um Boletim Zoossanitãrio mensal e de uma ComisSão 
Mista, para facilitar a apHcS.ção do convênio. 

Concluindo, enfatiza o ilustre Chanceler que a apro­
vação de tal convênio é mereCida e proveit'osa, ainda 
mais para que a cooperação Brasil/Espanha continue a 
se desenvolver de maneira sistemática, trazendo benefi­
cio nos mais diversificados setores. 

A cooperação entre o Brasil e a Espanha, não exclu­
dente nos últimos anos sequer da tecnologia nuclear, 
haja vista o acordo celebrado pelos dois países em 12 de 
maio de 1983, por ocasião da visita de Sua Alteza, o Rei 
Juan Carlos de Orleans e Bragança ao nosso País, tem, 
·no convêniõ ora apreciado momento de especial impor­
tância, não só Pela tradição do "partner" no setor zoa­
técnico, mas, ainda, pela utilidade de que o ajuste se re­
veste. 

A vulnerabilidade dos rebanhos a doenças infecto­
contagiosas e parasitáiias, que chegam a pôr em risco a 
própria saúde_ da população, ainda mais acentuadas 
diante da precariedade sanitária do nosso meio rural, 
bem como da reduzida disponibilidade tecnológica do 
criador nacional, são impasses de há muito conhecidos 
pelos estudiosos do problema. 

Daí a presteza do presente Convênio, cjue permitirá, 
pelos seus múltiplos mecanismos engendrados, que se 
protejam mutuamente os países, permitindo desta forma 
maior incrementação do comércio de animais e produtos 
derivados, pela diminuição_ dos riscos eventuais cont_â­
gios e, mesmo, pela integração entre os setores específi­
cos. 

O Acordo_ terá validade pr periodo de 5 (cinco) anos 
e será renovado por recondução tácita de novos períodos 
de 5 (cinco) anos, a menos que uma das partes o denun­
cie por escrito, com uma antecedência míní!na de 6 {seis) 
meses da data da respectiva notificação. 
' 

DJÃRIO DO CONGRESSO~ACIONAL (Seção U) 

lsto posto, e nada havendo a objetar em relação a esse 
valioso documento internacional, que estreita as relaçôes 
en:t--r.e...os.. dois_ países, além de incrementar os setores de 
comércio" e de desenvolvimento zootécnico,julgo-o justp 
e oportuno, na forma do incluso Projeto de Decreto Le­
gislativo. 

Sala das Comissões, em 22 de maio de 1985. - Cid 
Sampaio, Presidente. -Saldanha Derzi, Relator. - Nel­
son Carneiro- Amaral Peixoto --Jutahy Magalhães­
Luiz Viana - Lourival Baptista -- Itamar Franco. 

PARECER N• 856, de 1985 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Alcides Paio 

O Convênio Zoossanitário Brasil-Espanha, de 19 de 
abril de 1984, ora examinado, está formalizado através 
de um texto de nove artigos, no qual estão previstos nor­
mas e critérios para serem Observados pelds países signa­
tários nas sitUações bilaterais relacionadas com a impor­
tação e a exportação de animais e d_e produtos de origem 
animal. 

Esclarece a Exposição de Motivos sobre a matéria, di­
rigida pelo Ministério das Relações Exteriores ao Senhor 
Presidente da República, que "o Convênio estabelece 
medidas para facilitar o controle zoossanitário, por parte 
dos pafses signatários, sobre se_us animais, bem como 
sobre os animais a exPOrtar·. Estabelece critérios para de­
terminar as condições sanitário-veterinárias requeridas 
para exportação e importação, de animais vivos ou pro­
dutos de_ori,gem animal''. 

Diz ainda a fonte citada que: "o Convênio, além de ins­
tituir canais de comunicação entr_e as Autoridades sani­
tárias compétentes de ambos os países, cria um Boletim 
Z-oossariíiárlo mensal, e constitui uma Corilíssão-Mista 
para zç:lar pelo seu cumprimento". 

O Convênio ihcide sobr_e uma área de assuntos de ex­
tremá importâilcia 00 relacionamento comercial Brasil­
Espanha. Dentro de urn mundo cada vez menor, onde os 
conlatos entre as populações tornaram-se mais diretos e 
freqílentes, constitui uma p-reocupação universal a toma­
da de medidas que detenham as endemias e as epizootias 
que, eventualmente, possam colocar em risco a segu­
rança coletiva. 

O comêrcio de animais e de protudos de origem ani­
mal constit~i, exatamente, um possível veíCulo para a 
passagem de um a outro país de perigosas enfermidades 
-_nem seii'rptecde manifestação imediata nos indivíduos 
contaminados - circUnstâncias que justifiCa as difefen­
tes medidas cautelares previstas no Convênio sob enfo­
que. 

Do ponto de vista deste Orgão téCri"ico, o Convênio é 
oportuno e atende ao interesse de nosso País. 

Assim, na form-a do exposto, opinamos pela apro­
vação do Projeto de Decreto Legislativo n9 24, de 1984, 
que aprova- o Convênio Zoossanitârio Brasil-Espanha, 
firmado pelos respectivos governos a 12 de abril de 1984. 

Sala da Comissões, em 3 de outubro de 1985.- Mnr­
tins Filho, Presidente- Alcides Paio, Relator- Nivaldo 
Machado- =Ãlvaro Dias --Galvão Modesto. 

PARECERES 
N•s 857, 858 e 859, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nY 105, de 1984 
-(2.105-B, de de 1976, na Casa de origem), que "dis­
põe sobre financiamentos a agricultores". 

PARECER N9 857, de 1985 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Cid Sampaio 

O projeto do nobre Deputado Nelson Marchezan 
obriia -os bancos particufai-es a prorrogarem o prazo 
para resgate _de financiamentos concedidos a agriculto­
res, quando não tiverem condições de saldá-los à__época 
pró-pria, dando como garantia a safra não-vendída. 

Conforme consta da justificativa do projeto, os-banCos 
privados participam com apenas 28,7% do crédifo--rural. 

A perspectiva de sofrer uma prorrogação obrigatória 
do _prazo de resgate do financiamento, provavelmente 
deSestimulará os bancos privados a participarem do cré­
dito rural, baixando ainda mais aquela participação. 
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Acresce que é mais uma intervenção do Estado na ecow 
nomia, criando óbices às leis de mercado. 

Em vista da~ razões acima, somos favoráveis, nos ter­
mos da -~eguinte: 

EMENDA N• I-CE 
(Substitutivo) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t 9 Ficam os estabelecimentos de crédíto o briga­
dos .a conceder prorrogação de prazos para resgates de 
financiamentos concedidos a agricultores mediante a 
aceitação como garantia do débito, pelo prazo de até um 
ano, da colheita não-vendida, quando estes não tiverem 
condições de saldá-los à época própria, nas condições es­
tabelecidas no regulamento desta Lei: a) - quando 
tratar-se de estabelecimentos oficiais, federais ou està­
duais; b)- quando, tratando-se de bancos.privados, se 
o crédito concedido provier de repasseS d6 íiflhas- de cré­
dito oficiais. 

Parágrafo único. No caso ela prorrogação de repasses 
de crédito ofiCial por estabelecimentos privados, será 
igualmente prorrogado, pelo mesmo período, a dívida 
do banco particular com a fonte de crédito oficial, com 
os -mesmos juros do empréstimo original. 

Art. 29 Aplica-se, riO que couber, a garantia de que 
trata o artigõ anterior, o disposto na Lei n9 492, de 30 de 
agosto de" 1937. 

Art. 39 A prorrogação do prazo previsto no art. 19 
não imPede a realização de outras operações de financia­
mento com o estabelecimento de crédito~ 

Art. 49 Defltro do prazo de 60 (sessenta) dias o Po-
der EXecutivO regulamentará esta lei. , 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
ca-cão. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das C01llissõeS, em 11 de outubro de I 984. - Ro­

berto Campos, Presidente - Cid Sampaio, Relator -
GiibrieiHermes- Jorge Kalume- José Fragelli- Luiz 

-Cavalcante - João Castelo. 

PARECER N• 858, DE 1985 
Da <;omissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

De autoria do ilustre Deputado Nelson Marchezan, a 
outra Casa do Congresso, ouvidas as Comissões de 
Constituição e Ju-stiça, Agricultura e Política Rural e ele 
Finanças, aprovou projeto de lei que"dispõe sobre fi-
nanciament1 agricultores", 

Indo o PrÇIJeto ao exame da Comissão ~.?conorttia, o 
nobre Senãdor Cid Sainpaio ofereceu à"'"ProPOsíção 
Emenda Substitutiva, que a este Orgão técnico cabe exa­
minar, na forma regirriental, no que tange à constitucio­
nalidad~ ~_ju_ridicidade. Nad_~_há a ªrgUir gue vicie a refe­
rida_ Eme:nda Substitutiva, seja à luz da vigente C~rta 
Constitucional, seja sob o aspecto da jurid_icidade. 

E o meU- Voto, s-.m.j. 
Sala das Comissões, em 5 de junho de t 985.- Nivaldo 

Machado, Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Ju­
tahy Magalhães - Martins Filho - Odacir Soares -
Hélio Gueiros- Luiz Cavalcante- Octávio Cardoso­
Lenoir Vargas: 

PARECER N• 859, DE 1985 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Roberto Wypych 

De autoria do nobre Deputado Nelson Marchezan, o 
Projeto de Lei da Câmara n9 105, de 1984 (Projeto de Lei 
n9 2.105-B, de 1976, na Câmara dos Deputados), dispõe 
sobre financiamento a agricultores. 

O Projefo de Lei em tela prevê que os estabelecimentos 
bancários em geral concederão prorrogação de prazo 
pelo periodo de até um ano - dependendo da durabili­
dade do produto - mediante o oferecimento pelo deve­
dor de sua produção não comercializada como garantia 
do débíto. 

Ao justificar sua proposição, o autor ressalta que 
.. muitos agricultores quando necessitam de recursos, uti­
lizam operações bancárias fora da sistemática do crédito 
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rural, não apenas em virtude da complexidade das ins­
truções relativas a este, como também pf'!la inexistência 
em muitas cidades de nosso interior de agências de ban~ 
cos integrantes do sistema ou daqueles que sejam creden­
ciados a nele atuar. Ocorre, todavia, que muitas vezes, 
por ocasião de saldar seus compromissos, por mÕtivos 
alheios à sua vontade, se vêem impossibilitados de fazê­
lo. Entretanto, não havendo ainda comercializado sua 
produção, tem-na como um bem que pod~râ ofer~er 
como garantia até que estejam em condições de satisfa­
zer seus débitos junto ao esJabelecirrietl.t6 de crédito". 

Eni sua tramitação nesta Casa, a pi-oposição reCebeu' 
uma emenda na Comissão de Econgmia que foi apresen­
tada pelo seu relator, o ilustre Senador Cíd Sampaio. A 
Emenda n'i' I-CE especifica que haverâ proi'rogãÇãade 
prazos para resgate;_ .. Art. l'~' ... a)- quando tratar-se de 
estabeleciJllentos oficiais federais ou estaduais; e b)_­
quando tratando-se de bancos privados. se o crêdiio con­
cedido provier de repasses de linhas de créditos oficiais. 
Parágrafo único - No caso de prorrogação de repass~s 
de crédito oficial por estabelecimentos privados, será 
igualmente prorrogado, pelo mesmo perfodo, a divida 
do banco particular com a fo_nte de crédito oficial co_m_ 
os mesmos juros ~o empréstimo original". · ' -· -

Tal emenda se fez necessáOa, po(s Segundo o relator 
da Comissão de Economia.. "a perspectiva de sofrer uma 
prorrogação obrigatória do prazo de resgate do_finariCJa­
mento, provavelmente desestimulará os bancos privados 
a participarem do crédito rural, baixando ainda mais 
aquela participação. Ocorr~ que é mais uma intervenção 
do Estado na Economia, criando óbices às leis do merca­
do~'. 

Como pudemos_constata.r, a_ mudança proposf.á'p"éla­
Comissão de Economia veio. aperfeiçoar o Projeto de 
Lei, corrigindo uma grande distorção de d_uplo efeito: 
desestímulo à participação dos bancos privados ao crédi­
to rural e mais uma intervenção do Estado na economia .. 

No que concerne opinar esta Comissão, julgamos que 
a medida proposta pelo Deputado Nelso_n Marchc;~~n, 
com o devido aperfeiçoamento que registramos, tornar­
se-á um instrumento eficaz com largas perSpectivas de 
beneficiamento_ aos agrlcujtores. Isto porque terão em 
mãos mais uma garantia contra as intempéries de todas 
as ordens que ocomu no setor <41 agricultura. 

Serâ mais 'um estímulo à- nossa agricultura já tão cam­
, baleada pelos mais diferentes fatores _que todos nós co­
nhecemos de Jonga_ data. 

Fiilalmente, ao concluir nosso parecer, medidas como 
estas terão reflexos econômicos e sociais. Isto porque, 
tendo p agricultor mais um instrumento de créditO, tra­
balhará com maior segurança e tranqüilidade. Do ponto 
de vista social, acarretará um estrmulo maior à sua per­
manência no campo. 

Dfãrite do exposto, opinamoS pela aprovação do Pro­
jeto de Lei da Câriütra n"' 105, de 1984, na forma disposta 
na Emenda n"' I, da Comissão de Economia. 

Sala das ComiSsões, em- 3 de outubro de ·1985.- Mãr­
tins Filho, Presidente- Roberto Wypych, Relator- AI­
varo Dias - Nivaldo Maehado. 

O SR. PRFSIDENTE (Jorge Kalume) -0 Expedien-
te lido vai à publicação. _ - - ---

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
!'~'-Secretário. 

São lidos o~ seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 310, de 1985 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n'~' 1.910, de 
29 de dezembro de 1981, para o fim de isentar de con­
tribuição previdenciária o aposentado ou pensionista 
sob tratamento médico. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'~' E acrescentado ao art._ 2'~' do Decreto_-le~ n"' 
1.910, de 19 de dezembro de 1981, o seguinte parã8rafo 
único: -

"Parágrafo únil:o. O aposentado ou-pensiOnis­
ta sob tratamento médico ficará ise!"Jto da contri-

DIÁRIO DO CONGRESS()NACIONAL (Seção 11) 

buição de que trata este artigo durante o tempo de 
sua duração." 

Art. 29 o- Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Por mais que Se Taça vista grossa à situação de. dificul­
dade-em qüe: vivem os aposentados e pensionistas, por 
mais que se justifique a determinação do Decreto-lei n"' 
VJIOj81 -ae ffuj:)ot"-aCfrfuesmos urna ·estranha contri­
buição previdenClária destinada a custear serviços de as­
sistêilcta riiédica, há uma .situacão que verdadeiramente 
lião pode deixar de ser co_ntemplada na legislacão em vi­
gor, eis que retrata caso de ~bsoluta impossibilidade con~_ 
tr!blitiva: Referimo· rios à situação em que ·eles próprios, 
aposentados- e pensiOnistas, estejam sob tratamento mé­
dico_ e, em conSeqüência, vêem diminuir acentuadamente 
a renda mensardecorrente do.s proventos ou-Cla pensão. 
Nesse caso, parece-nos inteiramente injusto impor-lhes 
qualquer encargo contributivo, sendo este o motivo da 
apresentação do presente projeto de lei, que contamos 
Vef-aprcivàdo: -

Sala das Sessões, em 15 de outubro de 1985.- Nelson 
Carneir(), 

LEGISLA ÇÁ O CITADA 

DECRETÕ-LE)No 1.910, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe sobre contrlbuiç&es para o custeio da Previ­
dênCia Social, e dá out.ras providências. 

................................................ 
Ar!. 2~' Fic<~m estabelecidas contribuições dos apo­

sentados ~rn geral e dos_peitsiontstas,: para custeio da" as-
·--si_stênciu m~dicu, na forma seguinte: --

1 -aposentados: 
a) 3% (três por cento) do valor dos respectivos benefi­

cios até.o equivalente a 3 (três) vezes o salário mínimo re-
gional; -

b) 3,5% (três e meio por cento) d_o valor dos respecti­
vos beneficios superior a 3 (três) e inferior ou igual a 5 
(cinco) vezes o salãrio mínimo regional; 

c) 4%_(quatr_o por cento) do valor dos respectivos be­
nefícios superior a 5 (cinco) e inferior oU igUal a ~O_(dez) 
vezes_ o salário mínimo regional; 

d) 4,5% (quatro e meio por cento) do valor dos _respec­
tivos beneficios superior a lO (dez) e inferiór ·ou igUal a 
15 (quinze) vezes o salãrio minimo regional; 

e) 5% (cinco por cento) do valor dos_ respectivos be­
neficios superior a 15 (quinze) vezes o salário mínimo re­
gional. 

li - pensionístas: 
3% (três por cento) do valor dos _respectivos beneficios. 

;o-;-;·~ • -.-:;;;, •, • ;'; • • -~O ~.••• O o • O OCr·-_,. o •.• • • •,• ~ ...... ')'-'t~ • ~-

(Ás Comissões de Constituição e Justiça, de Legis-­
lacão Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 31l, de 1985 - Complementar 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n'~' 26, 
di! 11 de setembro de 1975, que "altera disposições da 
legislação que regula o Programa de Integração So­
cial (PIS) e o Programa de Informação do Patrimô­
nio do Servidor Públi~ (PA~EP)". 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. }'i' O artigo 49 da Lei Complementar n'~' 26, de 

11 de setembro de 1975, passa a vigorãr acrescido do se-
guinte parágrafo: · 

.. § 4'~' Por solicitação do Jítular, o montante dos 
depósitos existentes em_s_ua. respectiva conta indivi­
dual será tranferido, no prazo de.30 (trintá.)'dias a 
partir da apresentação do pedido, ao Agente do Sis­

- te_~_~_f:inªn~i~o ~~~_Ha~-i_t~-~o indicado, para amor­
. ti:i:~ç_ã_o_ dêSaJdo ~e.finan~Jamf:nt9 de C;\Sa'p-1-õPríã":" 

- ~-----Ai-t.-2f" -Esta ·Lei Complementar êntra erri -vigcn··na 
data de sua publicação. 

A_rt .. 3~' R.evog.a'!'_-~e as disposiÇões em contrário. 
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.lustificaçã.o 

A cada reajuste que se avizinha, os mutuários do Siste­
ma Financeiro de Habitação enfrentam, merce da incon­
tinência dos índices inflacionários, situação de acentua­
da angúsJia, diante da constante ameaça de ficarem, em 
sua grande maioria, impossibilitados de fazer face aos 
vultosos gastos que a prestação da casa própria inexora­
velmente lhes impõe. 

Foi voltado ··parà esse cruciãnte problema, pois, que 
houvemos por bem formular o presente Projeto, que tem 
por objetivo possibilitar ao titular de conta individual do 
PIS - PASEP, mutuário_ do _aludido Sis~ema, a utilí­
zação dos depósitos existentes C:m seu nome para a amor­
tizaçãO de financiamento da casa _própria. 

A Proposição, como se vê, aborda tema momentoso, 
que aflige segmentos cada vez mais expressivos da popu­
lação brasileira, e tem, por isso, a recomendá-la, ra.:~;ões 
sociais íriconteStáveis. 

Vale l-essaltar que a m_edida preconizada se afina, b. 
perfeição, com os objetivos para os quais foram instituíM 
dos o P1S- PASEP. 

Com efeho;_~ntes da unificação efetuada pela referida 
Leí Complementar n9 26, de f975, a legislação que regu-
1~~-a os Programas PIS e PASEP permitia o emprego-de 
seus "recursos n,a :i\quisiÇão ou construção de casa própria 
para o trabalhador (Leis Complementares n'~'s. 7 e 8, am­
b_a~ de 1970, a_!t. 9~', § 2'~', e art._ 51',§ 5~', respectivamente). 

O acolhimento de noSs_;~ iniciativa~ portanto, terá, 
quando menos, o condão de restabel~r o espírito da le­
gislação instituidpra dos referidos programas. 

Sala das Sessões, em 15 de outubro de 1985.-;- Sena~ 
dor Jorge Kalume. 

LEG/SLAÇAO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR No 26 

DE I I DE SETEMBRO DE 1975 

Alte~a ~isposições da legislação que regula o Pro-­
grama de Integraçio Social (PIS) e o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PA­

. SEP). 

... -.......................................... . 
Art. 49 As importâncias creditadas nas contas indi~ 

viduais dos participantes do PIS- PASEP são inaliená~ 
veis, impenhoráveis e, ressalvado o disposto nos paráM 
grafos deste artigo, indísprmíveis por seus titulares. 

§ 19 Ocorrendo casamento, aposentadoria, transfe­
rência para a reserva remunerada, reforma ou invalidey; 
do titular da conta individual, poderá ele receber o res-­
pectivo saldo, o qual, no caso de morte, será pago a seus 
dependentes, de acordo .com a legislação da Previdência 
S!Jcial e .com a legislação específica de servidores civis e 
~ilitares ou, na falta daqueles, aos sucessores do titular, 
·nos termos da lei civil. 

§ 2~' Será facultada, no final de cada exercido finan­
ceiro posterior ao da abertura da conta individual, a reti­
rada _das parcelas correspondentes ãOS ciifdü.OS -de qUe 
tratam as alíneas b e c do art. 39. 

§ 39 Aos participantes cadastrados há pelo menos 5 
(cinco) anos e que recebam salário mensal igual ou infe­
rior a 5 (c_inco) vezes o respectivo salário- mínimo regio­
nal_. será facuJtada, ao final de cada exercício financeiro, 
retirada complementar que permita perfazer valor igual 
ao do safár1o mrnlmo rigíóitãl mensal vígente, respeita­
das ~s disponibilidades de suas contas individuais, 

K <o-o o-r·~-·-~.;. ... _0~--·- ·-·-· ._.··-·O O O O o_o 0 0 0 0 0 r o r o 0 ••• 0 •• 

( 1s Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
.viço"Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe· 
tentes·.~ (Pausa.) 

A ~Presidência comun_ica que, nos termos do art. 278 
··do ·Regimento fnterno, por ter recebido parecer con­

trái'io, quantcfão mérito, da comissão a que foi distribuí~ 
d<X' determinoU o arquivainento do Projeto de Lei da Câ­
mara n'~' 21. de 1984 (n"' 6.082/82, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a inviolabilidade dos Vereadores. 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a Me­
sa. comunicação que-vai ser lida pelo Sr. 1~>-Secretário. 

E lida a seguinte 

Senhor Presidente, 

Comunico a V. Ex• que, terminada a licença qUe me 
foi concedida, reassumo, nesta data, o exercício do man­
dato de Senador pelo Estado de Sergipe. 

Sala das Sessões., em 15 de outubro. de 198_5. .. -Passos 
Põrto. · 

O'· SIL PRESIDENTE (J.orge Kalume) -.Concedo ·a 
Palavra aq nobre Senador Octã'vio Cardoso. fl:lausa.) 

S •. EX• não está presente. · 
Concedo a palavfa ao nobre Senador Ni\!aldo Macha­

-.d~. 

O SR~ NIVÀLDO MACHADO PÍWNUI(.CU 
DISCURSO.QUE; ENTREGU~ A REVI$1.0· DO· 
ORA/JOR. SERÁ PUBLICADO. P(JSTERJàR­
MENTE. 

O SR. P~E!SJDENTE (Jorg~ Kalume) - CO~cedo a 
palavra ao.nobre Senador Itamar F[a.nco~ por P'erlmitã 
com o Senad~r Mário. Maia. · 

O SR- ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun, 
cia o segui~te discUrso_.)- Sr. P.residCnte, srs: Sena~o-~ 
res: · .. ·. · . . · . . . · --. 

Leio, hoje, no Jornal O Estado de S. Paulo, .o segu~nte: 

. . . "O .PresidCntC ·. dá Câmara,· DCputado Ulysses 
Guirriarães (PMDB ....... -SP), anunciou ontem, C:ril 
São Paulo~ pontos q'ue já sC enÇO:ntra:m; ... pl-atlc'a­
mente ·definido$-~· COm .r.elação à ASSC11l~léia Nacio­
nal·Constituinte~ upor serem consensuais ~tre qua­
se todos os parti!los". O primeiro desses pontos é 
que os DePutados~ Senadores a serem eleitos em 15 
de novembro de 1986 serão os constituintes, reto­
mando suas atividades legislativas pormais assiin 
que a Constituição for promulgadá!' 

De iníciO;- salvo outra interpretaÇão, S. Ex• se esquece­
dos Senadores de 1982. 

Continua a notrcia: 

. ~~Durante. o período em que durar a Constituinte, 
que Ulysses Guimarães avalia em .cerCa de um ano, 
haverá uma comissão representativa de deputados e 
senadores com incumbência de cuidar das ativida­
des legislatiVas ordinãrias. Essa comissão terá, se­
gundo ele, entre 70 e 80 membros e para sua for­
mação serã observada a proporcionalidade entre os 
partidos políticos. 

Ulysses Guimarães comentou que, durante o fi­
nal da semana, conversou vârias vezes com o Depu­
tado Flãvio" Bierrecmbach, relator do projeto de 
convocação da Constituinte e que prepara o sUbsti­
tutivo a ser apresentado amanhã, em Brasflia. 

. "Não estou interferindo no trabalho de relator 
- disse o presidente da Câmara ....... porque estes 
pontos são praticamente consensuais. Apenas o PT 
não concorda com que os parlamentares não sejam 
ex.clusivamente constituintes." 

A comissão representativa, segUndo Ulysses Gui­
marães, evitarã que seja adotada a solução hoje pre­
vista, de que o presidente da República legisle por 
decretos-leis. Será unicameral e terã, como sede, o 
edifício do Senado." 

E continua o Presidente Ulysses Guimarães: 

. _."Sei que é diffcil, que não é uma solução perfeita 
- ponderou ....... mas se formos procurar saídas 
ideais e ortodoxas, vamos acabar criando outros 
problemas, que irão disputar o tempo e a preocu· 
pação dos Constituintes... . · 

E de estranhar, Sr. Presidente, Srs.. Senadores, esta as-­
sertiva do Presidente Ulysses Guimarães: primeiro,- na 
sua afirmação de que já são pontos consensuais; não 
acredito-. Sr. Presidente, que haja um consenso em se 
substituir o Senado e a Câmara dos Deputados por um 
.sistema unicameral, proposto por S. Ex•, de setenta ele­
mentos. Com isto, estaríamos burlando a própria vonta· 

de popular. A Constituinte- que vai ser-convOCada: já ê 
_ atípica àqui, por várias vezes, temos defendido uma 

constituinte independente e o nosso ponto de vista, ao 
que p-arece, foi Vencido. Mas, se foi vencido, não é justo 
excluir, como pretende o próprio Relator da Comissão e 
agora o próprio Presidente Ulysses Guimarães, os Srs. 
Senadores eleitos em {982. Este ê o primeirO ponto sobre 
o qual quero chamar a atenção: dar poderes constituin­
tes-ao .Congresso Nacional, por que a~ast3r _!)S:.Srs. Sena­
dores eleitos em 1982? Seria essa a primeira pergunta 
que deixaria à análise e ao exame d·o SCnado. da Repúbli-
câ. · - · · · 

. Sr. Presidente, o que m~ parCce mais graVe,· meu caro 
· Pr~dente MartinS Filho' que, neste. momento_, preside o 
Senado da República, é o fato de o Presidente Ulysses 

.-Quim3rães qUerer estabelecer, S. ~(3.ir.av~S de um con· 
senSo·, aind~ não confirmado-~ como por exempJ9,-com o 

·nosso Líder •. Senador' Hélio Gueiros, que O Senado e a 
Cârriara sejam _-substituídos.' por 70. parlamentares_ e: nO 
sistéma uniCameraL Ora, . iremoS:· inovar na: Votação da · 
emenda â ·constituiÇão, e essa emenda vai ser votada~ 
possivelmerite. entre os dias 21, 22 e 23. Aí, Sr. Presiden­
te e ·srs.· SenadoreS, A grande coritradição que se me àfi­
gura: nãci'qnerem uma Asseml;>J_~iaNacional Constituin­
te específica;-cOm ·mandato. próprio'para elaboração dã 

-nova CoristituiÇão- do País,.como seria, doutrinariamen­
te, ·o ffiais correto. t\:fas, o que pretende o Presidente 
Üiyssçs, Gq.imarães, pelo menos, dedUzido pcila impren-­
sa? Que o Senado e a Câinara Sejam substituídos por 70 
parlamentares no sistema unicamera't: E busco mais oin­
dagações: .COmo é que. nóS vamo_s. es.cÕlher esses parla­
mentareS? Va.mos deixar de eléger o Presidente da Câma.: 

· ra dos· Deputados'! Vamos d~ixar. de eleger o :presidente 
·do Senado Federal? A conclusão a que se chega do por­
quê desse sistema unieamei'at ..:.... que cu não Sei de onde o 
Pi-esider:tte Ulysses Quimarães_ _tirou a idéia :- é que, se 
não--houver esse sistema, q ~nhor Presidente da Re­
pública poderia governar por decretos-leis. 

Or'ã, Si-:-Prisideilte", -há prOfunda diferença entre 1986 
e 1945. ou em' relação à Constituição de 1946. Em.1945, 
saímos de um período autoritáriO C na Constituinte que · 
fOi_ ççrn:ocad~. evidentemente no seu período de traba­
lho, Su~ Excelência o Senhor Presidente da República 
pôde governar por decreto-lei. 

Agora, não ....... eu jâ !=lisse e vou repetir ....... a Constituin­
te que está sendo convocada é atípica. Porque vamos re· 
novar o mandato de dois terços do Senado e vamos reno­
var a Câmara, na: sua totalidade. O Congresso teria os 
seus poderes ordinários e, tendo os seus poderes oidi­
nãrios, como é que o Senhor Presidente da República 
poderia governar por decretos--leis? 

O Sr. Benedi~o Ferre~a- Pe~ite V. Ex• um aparte? 

O SR- ITAMAR FRANCO- Não hã a mínima hipó­
tese para este caso. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Parece-me que escapou ao 
nobre Deputado Ulysses Guimarães e parece-me tam· 
bém que estâ escapando a V. Ex•- eu não sei se é a mi­
nha pressa que me leva a esta conclusão -. o fato de 
que, com· esse sistema unicameral que sC propõe, de 70 
congressistas (deputados e senadores), proporciOnal~ 
mente às bancadas, vai-se criar outra dificuldade muito 
séria, que é ·a função exercida, hoje, pelo ilustre DeputaM 
do Ulysses Guimarães, como Presidente da Câmara dos. 
DepUtados. de Vice-PresidCnte da República. Veja V. 
Ex'-: quem será o Vice·Presidente da República? Pois 
aquele que o seria, hoje, é o Presidente-titular. Se nós não 
vamos ter Presidente da Câmara dos Deputados, quem 
viria substi~uir o Presidente José Sarney, nos seus even· 
tuais impedimentos? Está af mais uma indilgação nesse 
corolário que V. Ex.• demonstra muito bem. 

O SR. IT AJ\'IAR FRANCO - E mais urna indagação, 
Senador Benedito Ferreira:. que V. ExP faz, a não ser que 
o Presidente Ulysses Guimarães esteja imil!inando o se· 
guinte, e é claro que nós estamos apenas refletindo e tra­
zendo o problema ao Senado da Repíiblica: esse sistema 
unicantcral. Evidentemente que alguém tem que p~dir 
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essa base unícameral que S. Ex.• pretende. Mas, serâ o 
presidente. dessa base unicameral - e vou repetir que é 
base unicameral, porque não vejo outra eXpressão que se 
possa dar ....... será ele o. substituto eventual do Senhor 
Presidente da República? Ou pretenderia S. Ex•, o Presi­
dente Ulysses Gui"marães, que o presidente da Assemble­
ia Nacional Constituinte fOsse o substituto eventual do­
Presidente Josê Sarney? _ _ 

V!!:ja. nobre Senador Benedito Ferreira. cJue as inda­
gações sãO várias, as fofmulações são as mais diflceis.. E 
o Senador Nivaldo Machado me diz que a propoSta se 
complica. Quando o ·Ptesidente Ulysses Guimarães diz 
qU:e isso é um- consenso. E preciso chamar~ 'atenção'·do 
Senado Federal. COm o devido respeito,· por exemplo, 

·que no caso da reforma tributária ...:._ e riós da bancada, 
do Senado~ S.ó fOmos tOmar conheciinento: da. -reformu­
la'çã:o tr:ibutári3. às Vésperas da và1;3ção.' O Senado ficou 
totalmente afa$tado das deliberações que a câmara dos 
·Deputaçlos tomava, através d_e suas Lideranças. . 

Será que· agora, também, o Seriado da Rep6blica vai 
·ficar afaStado? Serâ que estão esquecendo que o Senado 
da República. votará também uma emenda à Consti­
tuição? Será que o Presidente Ulysses Guiri1arães está se 
esquecendo· de que o Senado precisai-á votar a emenda à 
ConslituiÇão, seja ela qual for? E mais ainda .. como é que 
se pretende encaixar issO num substitutivo? E. agora. a 
nossa atenção se volta para o Presidente da Comissão, 
Senador Hefvídio Nunes, para dizer que n6s estaríamos 
flagrantemente violando o",Regimen.to Comum'do Con­
gresso Na~onal, se introduz(ssemos ~sas normas con-· 
sensUais. E interessante que S. Ex• ainda diz .o seguinte: 
·"será unícanleral e terá como $ede o edificio do Senado'", · 
o que sigriifica que o Senado, pelo menos na pi.rte fisiCa, 
está SC:Qdo lembrado pelo Presidente Ulysses Goimarã~. 

Mas, contin·ua o. Presidentê da Câmara dos Deputa· 
dos. Sr. Presidente e Srs. Senadores. nesta entrevista:. 

. - "NO entantO, se esta idéia não for boa,' pOdere­
mos examinar outras. Considero, contudo, que sert 
uina imprudência: manter o Legislativo funcionando 
normalmente com a sobrecarga do Poder consti­
tuinte." 

Isso Ç incrível, Sr. Presidente, caso seja verdàde. S. Ex• 
diz que considera uma imprudência manter o Legislativo 
funcionando normalmente. Então, por que não permitir 
que haja uma Assembléia Nacional Constituinte com 
poderes específicos? Volto a esta formulação; .. uma im­
prudência manter o- Legislativo funcionando normal~ 
mente". E não é uma imprudência manter70 parlamen­
tares, escolhidos ao acaso, sob que critério, funcionando 
para substituir -o Senãdo Federal e a Câmara dos Depu· 
ta dos. 

O Presidente da Câmara considera ainda que 
.. a indicação de delegados constituintes, a partir 

de entidades de classe e representantes da sociedade 
civil, "poderia criar embaraços"; por isso, ele prefe­
re a Assembléia Constituinte como ela foi idealizada 
e anunciada por Tancredo Neves e Josê.Sarney, isto 
é, sem delegados constituciomtiS ... 

Isto não é verdad~ também- aqui hâ uma imprudên­
cia ....... porque a convocação de Sua Excelência o Presi­
dente José Sarney nãO diz ri3da disso, não fala em colo­
car 70 parlamentares, não fala em estabelecer o sistema 
unicameral, não fala em governar por decretos-leis. S. 
Ex• não poderia fazê-lo porque o Congresso estará fun­
cionando -noimalmente, o Senado estará funcionando 
normalmente. e a Câmara também. 

E_ continua a entrevista inusitada do Presidente Ulys­
ses Guimarães, a quem rendo minhas homenagens. em­
bora a minha discordância no momento: 

. ·~A anistia aos militares é outro ponto que preo. 
cupa Ulysses, e ele infonnou, ontem, que já surgiu 
"uma fórmula viáve]•• .......... Sr. Presidente, ninguém 
sabe dessa fórmula viável- n ••• que tomará possí­
vel que se faça o que se pode fazer no presente mo­
mento." Não quis, no entanto, anunciar essa fórmu· 
la, sob a alegação de que ainda precisa conversar 
com todos os partidos políticos a esse respeito." 

·~Depois de anunciar que o novo Projeto de Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos entrará na pauta do 
Congresso amanhã - isto também ~ uma surpresa 
para nós, Senadores.,. pelo que me consta ....... Ulys!es 
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Guimarães comentou que o problema da desinco_rn­
patibilização de... _ 

Aqui há uma dificuldade n_a _l_ei_tura~ Sr._ Presidente-:-
II- A idéia predominante, hoje, é que os Mini1i_- _ 

tros e Secretários, que também foram Parlamenta­
res, terão prazo de desincompatibHização _de seis 
meses; caso contrário, o prazo se estenderá para 
oito ou nove meses. Mas esse ain_da é um acerto p_en­
dente - ponderou." 

A .entrevista do Presiçiente Ulysses Guimarães causa 
espécie - não ao problema relativamente à anistia dos 
militares- que mais à frente .comentarei- mas quanto 
à afirmação categórica de_que já há um consenso para se_ 
substituir a Câmara e_ p ·senado_ pqr _Qarl~-rçt~ntare$, no 
sistema unicameral. Creio _que o Presidente _Ulysses Glti----:­
marães não deve ter corw~rsado. com 9.~ Sr.s:, Sena~~res:-
E. se converso_u. descgni;IÇGetnP.~· ~- , .,. ,, ___ ... ;..- ··-~--

0 Sr. Alcides Saldanha- Permite V. Ex• u_m _aQ_arte? _ 

O SR. ITAMAR FRANCO --Com._ :muitp_ prazer, 
concedo o aparte ao nobre Senador Alcides_SalQ.anha. 

O Sr. Alcides Saldanha- Senador Itamar Franco, a 
respCítO- do problema da anistia, quando a notíêia- aí·se 
refere a uma fofma viável_ tenho impressào que, se for no 
Jornal de Brasília, por exemplo, o mesmo-jorrlal,-DUnla 
coluna ao lado, traz a notícia qUe teria Sido encontrada, 
que permitida a aprovaÇão da Emen_da Jorge Uequed. 
Exatamente aí, essã. noticia d_iz que-posteriOrmente sei"ia 
encontrado, o--mesmo jornal já dá- as bases em q:ue eSs_e 
acerto teria sido feito._ Quanto ao restante, Si'._BenadQ.r.;_ 
realmente v. Ex• .tocá num dós póntqs_ dífíC~i~- dessa__ 
Coii"Slitüinte. Que· é átíp!C;:Ç p-o~rque ~li.Otl'nàlmente- aS­
Coóstituin(çs_ ocoi"r~m_quandq há um rompimento qiiase­
de força na ConstitUição que vige. No caso de 1946, safa­
mos. do Estado .Novo .. e. e:ntrãvamos na red~r:nq_crati­
zação; o Sr. Getúlio Va.rgas havia sido deposto pelos 
seus. Ministros militares;ª me~ma_coisa.ocqt:r~\1 em 1930 
e em 1934, como resultado da Revolução de 1934; ames­
ma coisa ocorreu em 1&89. q_!.!aJJdO o I111pêrio havia cafR 
do. _o Poder __ E)(.egutí_vo fcgislaya, no p_erfodo Constituin-

. te, por decreto-leis. Dessa vez é evidente que não RQ_d~-­
mos fazer _is.so, nem o Congresso Nacional concordaria 
nem o povo em entregar _ _ao Senhor _Presidente_ da R~ __ 
púbffca o díreíto de_ Iegísiar por decreto-leí. Então, real­
mente, cria u.ma siP.HlÇ~o difícil deo contornar porque -
veja bem- também defendo a Constituinte _e~çlysiy_a .-~- _ 
tenho feito isto na Comissão. _QuanQo.o Qr. Hermal).~ 
Baeta, P.resi_dente Qa Ordem dos Advogad,.as _d_ç Br_lj.~il._~ 
esteve_ na ComísSào, pudemos perguntar -a -S. Ex• se-rios 
auxiliava a encontrar uma fórmula, mesmo na Cónsti-_ 
tuinte exclusiva, de como _ficaria o -problema do Legisla­
tivo comum no período de uma Constituinte, que pensaR 
mos deva durar quase um ano agora, porque não será 
uma Constittiirit(i-Si!'nples~rião será um-a Constituinte fáR 
cil: a Idéia _que se tem é- que-ela levará -praticamente um 
ano inteiro, cria rido o novo pacto políticO--social dO ""País. 
Como é-QUidTcã"fia-a legislação comum? E mesm9 o Pre:-__ 
sídente_da Ordem não tinha uma idéia definida a respel!_o __ _ 
desta simultaneidade: COngreSSO NaCiOnal e AsSeinbléia 
Nacional Constittiínte:·s. Ex• trazi?- um ãrgilmehfo que 
realmente deixa _o_que pensar, -dizendo que a si_nlultru:uti­
dade do exercício do rn_andato parlamentar propriamen-
te dito e do mandato Constítuinle farra: cOJji ·qu_e-um -dos 
dois mandatos não pudesse ser bem exerçido, porque são 
duas coisas absolutamente diVersas. O parta:men~àYCõ~:~ 
mum tem. alêm da legislação comum. os seus compro­
missos normais de eleitorado. E V. Ex• sabe.- uni âQs_ 
mais presfíi;IOSOs pãt-liinli!ii.ta-res-deste Pais, futuro Go~ 
vernador de Mfnãs Gerais, que· o-parlamentar ... 

O _SR. ITAMAR F~ANÇO -:- Obrigado pelo Gover~ 
nador_L 

O -Sr. Alcides_ Siüdanha --:-.. _ .. _J-.~s.~dJªdq_<!i~rJ~.mep.~e 
por problemas que, evidentemeDte, não dizem ie_sperto à 
Coi1s1ituinie, ·mas à $oluçãQ de problemas das suas. áreas. 
Se ele se dedicar a ser parlamentar, na boa expressão da 
palavra, serã um mau constit_uin.te, e se se cle:d,içar ;:1 ser 
um constituinte, será_ uni nlãu parlamentar. Não Vou tra­
zer nenhuma solução a v: Ex•; Vou _di:ier apenas que o 
Presidente Ulysses Guimarãe!i está. te.Q.tªn,do ~lguma ~uR 
gestão para que este Cong~esso, no ·moment~ a~equado, 

• 

p_o~?a _ anali_s_a~ __ -:- e __ gmho certeza_ que. encontraremos 
uma sa[da. Mas, mesmo sé fazendci a C:Onstitufn_té exc_lu­
si ~_-_CC!ffiO=goStilrla: -Que fOSse, . Senador; teríamos _-um 
pi-Obje-11!<1 aindà na mãO; ta rito Que,"peSsoa1meO.te, diega­
mOs a sugerir ã0 -Or. Herffiann Baitã. i c..riii.ção- deSsa co­
rili~são parã.rela-à Constituinte exclusiva e uma comiSs_ão 
legislativa: cheglimOs a sugerir a S. Ex~. naquele de"bate, 
que o terço dos senadores e_leitos em 82 fosse natural7 
me-riie Ci)ri1Põiterile dessa comissão, porque esses têm 
ni_riridato popular já determinado e_ que se visse, então, 
unlri. forma de- preencher o restante. Mas, ninguém até 
agora, Seilador - a não ser que V. Ex~ já nol! possa 
adiantar, porque o re[atório da Comissão deverá sair 
hoje à tarde~ amanhã a Comissão se reúne-para-apreciar 
isso"-=-- en-controu uma solução ideal, adequada, para 
esse problema que esta Constituinte nos traz, Vai-se fa­
zer uma ASSembléia CõnStittiinte;mas não se pode dele­
gar·aa-EXecutivo o poder de legislar por decreto lei, e al­
guém tem que legilslar. Simultaneamente ser constituinte 
e-legislador parece que, realmente, há alguns problemas 
de ordem pragmática muito fortes. Ainda bem que o 
Presidente Ulysses Guimarães está -tentando, cõmó bom 
político que _é, quando S~ Ex• fala em consenso, está se 
referindo às lideranças partidárias, não ao CongreSso e 
nem à__ÇQm_is;;_ãQ_em __ si. _S. Ex~ está se n~ferindo ao Líder_ 
do PFL, ao Líder do PMDB, ao Líder do_PDS, que já se 
manifesto.u_, ao Líder do PT, que S. Ex• Cita que não con­
cordou. enfim, quando S. Ex• fala em consenso, está se 
referindo às Lideranças partídárias, que também estão 
preocupadas como nós. Agora, se V. Ex' puder nos auxi­
liar ou se trouxer aqui uma idéia que res-olva o assunto, 
tenbq _impressão que o Presidente Helvídio, que está ali, 
acatará com toda a satisfação, porque amanhã a Comis­
são terá que dis.cutir isso e até agoia não hâ nenhuma 
i_Q_éj-ª-l_u_injn_qsa g,pª~ de superar o problema, que é gran­
de .. Erª _.só -l$.$0~ -~ 

O SR._IIAMAR FRANCO --:- Agrad~ço o aparte de 
v-::-Ex ""i E-óeffi~Vãi lia\.:ér unia idéia luminosa, nem vai ha­
ver nenhuma fórmula mágica---:-_ esta, a verdade. A_ notí­
cia não disse que seriam os lídereS, mas consenso do Pre­

- S1a'ente-Ulys~eS G,Uim~I-àes. entte quase todos _os parti­
d()S_. _fCTãrá ~ue esto_liTãiendo aqUi iirfta crítica, no bom 
senti~Õ):!O P-r,esi_de"~te Ulysses Guimar~es, porque já dis­
se -aq-Ui fhomem que merece de todos nós_ o maior respei­
to. Mas quanto a esse critério que S. Ex• quer adotar, 
que é- inusitado, não ê o melhor caminho. S._ Ex• não 
aCeifi OS COflstífi.lliües COm mãildatos espeCíficOs, vai ter 
que aceitar o Congresso com seus poderes ordinários; S. 
Ex~ não pode pinçar. Sob que critério_? Não há critério. E 
poderíamos chegar ao absurdo, como eu dizia ontem ao 
Senador HéliÕ Gueiros: há um Líder da Aliança Demo­
crática que diz o seguinte: os senadores de 1982 Vão de­
pender do que vai dizer o Regimento da Assembléia Na­
cional Constituinte. E preciso ficar bem _ç]aro_ ·que o"s se­
nadores de 1982 farão parte da Constituirite. Veja Y. Ex• 
que pÕderla- acontécef Üm absUido ·sê rião· Se ac·eitaSsein 
os senadores de 1982 na Constítuinte, não faríamos- parte!" 
dOS·-nr parlami:ritai-es _que iriam dirigir unicamerafmente, 
como-qUer O Deputado Ulysses Guimarães; iríamos para 
onde?- Para as ~ahamas, gozar as delícias durante cerR 
tO p_ei-fOdO'rV~fà v.-_ Ex~· que há- um OOniiaRsenS_o, o que 
pl-etei1de dar. -Oia,- .s~-Queretn-faie-r a· Coiüiiltuinte atípi­
c;:},_repi\o,_ o_Congr_es~o, terá ~eus poderes o_rdinârios com 
os Seriadofes-de 82, ~(Assemblêia--Nadonal Cons_tittdn_te 
se: I~Ú_ll~- t~u:nJ:;I~m e com os dy 82. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

""9-sR."'ifAMAi(FRANco_-~-6UçO-O nobre lfder, 
co_ll) _muit'? pr_azer. __ -- -- -- -- - -- -

O Sr. Hêlio Gueiros- Nobre Senador Ité!.mar 
Franco, a minha intervenção respeitosã ao diSCurso de 
v. Êx-• é somente para déclarar que~ Com relaÇão à Ban~ 
cada f:ederal do PMDB, no Se:Ílado Federal, não houve 
ainda nenhuma decisão oficia,l~C9!,l\ _relação a esses. pQn­
tos rn~_ís_ polêmicos introduzidos na Eln~flda d-o_ Pr~i- . 
deT1te JOs€;"-SarneY. v-. Ex• sa6e queesla:mo·s Cõr'iVo"Cáifdo 
a Bancada, e _a_ Bancada, IiVi-eme_me,_ se mariifeSf8,rífScibre 
esseS yOn-tOs p-~lêmiCOs~-se o emJD.ente_ DepUtado Ub:-~se~ 
aUTina:rãeS aótedpou alStimã COlsa·é J?ol'que talvez tenha 
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tido entre~istas ind_ivjduais ou pe~soais com ~da um dos 
sen·adoi-es: Mas,~de uma maneira geral, a Bancada ainda 
náO-atcidiili1enn·uma -pOSíção com ·relação a esses pontos 
polêmicos; tanto assim, eminente Senador Itamar Fran­
co. que embora os jornais estejam dizendo e repetindo 
que vamos votar, dias 21, 22 e 23, V. Ex• sabe muito bem 
que. da parte da liderança do PMDB, V. Ex• não recebeu 
ai.nda nenhuma convocação, porque só_ farei a convo­
cação depois de realmente a Bancada do Senado Federal 
do PM D B concordar em votar as emendas e as subemen­
das livre e soberanamente. Era só essa a explicação qUe 
d~ejava dar ao discurso de V._ Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu tiraria o só, nobre Se-_ 
nado r Hélio Gueiros,- porque foi muito importante a in­
tervenção de V. Ex• V._ Ex•, na Liderança do nosso Parti­
do. age com prudência, age democraticamente, porque 
primeiro tem que s_e ouvir a Bancada, A Bancada primei­
rO -tem que se mànifeslar. _tem.que-_se posicioriar. Eviden­
temente, [iz ressalva aqui, no iníCio-do meu pronuncia­
m-entO, quando entendia que nós, Senadores, e particuR 
larmente V. Ex•, já não teríamos o ponto de vista como 
diz. o nabre Presidente Ulysses. G1,1i111ar~~; a.oã9 s,c;r, ~­
dentemente, que tenha hayido distorção na entrevista 
dada por S. Ex• o nobre Presid.ente da Câmara dos De-. 
pulados. 

Mas, congratulo-me com V. Ext e estou convencido de 
que. na discussãd que teremos hoje, por- Convocação de 
V. Ex•, poderemos analisar mais detalhadamente os as­
pectos ~que serão·abordados nessa convocação para os 
dias 21, 22 ~ .23. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
ouço o nobre Senador Nelson Carneir.o. 

O -Sr. Nelson Carneiro.:..._ Nobre Sen8dor Itamar Fran­
co, et"c;;io que todos os colegas já lhe prestaram os esclareR 
cimentos n·ecessârioS. Mas quero, ainda uma vez-, -discor­
dar de V. Ex' quando sustenta a necessidade dessa ConsR 
tituinte_ <!.~tP_nQil)a,_ livre~ que não se confundiria_ com o 
Congresso ~leito a LS de novembrq, im::lu~ive: pelo aT8u­
m_çnto que aqui referi, e para o qual ainda não encontreí 
nenhuma resposta convincente. Gostaria do: obter de V. 
Ex•. se a tiver. Esse Congresso Constituinte; que seria, 
inclusive, na versão inicial, integrada por aqueles famo­
sos_delegados, "Denorex",_que não eram nem Consti­
tuintes, ou uma espécie, como disse na tribuna, de dele­
gados, ou de Deputados ou de Constituintes tipo "Ro­
berta Close", mas retirada essa excres<:ência que apare­
ceu_ na História Constitucional dos_ últimos dias, muito 
pior do que aqueles célebres Deputados classistas de 
1934, retirado_iss.o, repito, o conceito de V. Ex• não seria 
favorável, a Constituinte autônoma teria as seguintes 
vantagens: V. Ex•, além das_dificuldades de duas eleições 
suc_eÂsivªs __ em um an_o- um para_eleger a Constituinte e 
outra para eleger outra representação, o que houve em 
34 - V. Ex~ há de convir que, 50 anos depois, duas 
eleições no ano esgotam qualquer fortuna no País. Pri­
meiro, o poder econômico iria eleger duas represen­
tações: a;_ çla Con_s_tituin_te e a_ do futuro Congresso. Mas 
este não é O argumento" maior. O á.rgumenio maior é' que 
essa Constituiç&_o, feita por esses iluminados reunidos 
numa Assembléia Nacioii.al Constituinte, não poderia 
ser perene, nem- eterna, nem intocável- e quem emen­
daria. depois, essa ConstitUiÇão?- S<:rjain os Parlamen­
tares eleitos normalmente na segunda_el~ição. Ora. eles 
iriam retocar essa obra perfeita realizada pela Consti­
tuinte autônoma? Ou se teria..que convocar, todas as ve­
zes, esses Constituintes para retocar _a obra por ele reali­
zada? Eu não sei Como s_e faria: isso. E são os legisladores 
orâinários que itão emendar a Constituição desses ilumi­
nados- então, por que duas eleições? Vamos logo en­
tregar aoS qu-e vãO emendar a tarefa de redigir. Mas este 
é um argumento para o qual gostaria de ouvir a resposta 
convincente de y. Ex• a fim de_ que me rendesse a ela. 
Quanto à afirmação que V. Ex• vê na imprensa, atribuí­
da_ ao peputado Ulysses Guimarães, todos os que tive­
ra!lJ ÇJ_portunidade de participar da reunião por ele con­
vocád~ e a gu~ eu fui,talvez por ser mais Agapito Du­
rão do que Nelson Carneiro, porque eu não era Líder de 
nada, _certamente. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• é sempre o Líder 
de todos nós! 

O Sr. Nelson Carneiro- .-.. para fazer aqui um pouco 
da história daquela reunião, o Deputado Ulysses Gui­
marães teve idéia, recordando o Que acõnteceu em ou­
tros países em que se criou uma· Comissão ConstitUcio­
nal -eu sou de uma Comissão e, ao mesmo tempo; tra­
balharia ao lado da Constituinte. Jâ aqui, desta tribuna, 
me manifestei ccintrárío a -essa CoriliSsão. Mas o Deputa­
do Ulysses Guimarães apenas expôs a sua tese, não foi 
votado, nem_ aceito, nem admitido. Apenas S. Ex•~ evi­
dentemente, tendo propugnado por essa tese, deve estar 
fazendo seu trabalho de convencimento. Dai, possivel­
mente, a notícia atribUída a S. Ex• Quanto _aos 23 Sena­
dores eleitos em 1982, esses não podem ir para Bahamas, 
como V. Ex• teme, ou ao menos gostariam de ir, não po­
dem ir porque esses são tão representantes do povo 
quanto aqueles que vão ser eleitos no dia 15 de no­
vembro de 1986, e que têm tambêm um mandato Consti­
tuinte. porque se eles têm o poder de emendar a Consti­
tuição, que é muito mais do que fazer a Constituição, 
têm o direito de emendar toda a Constituição, meno-s a 
Federação e a República, çoisa que nenhum de nós pen­
sa em remover. Então, eles têm todos os poderes que te­
rão os Constituintes de 1986. Apenas acho que a Emen­
da Sarney têm um grave defeito, para o qual ninguém 
têm atentado e que vai passando sem que seja emendado: 
é que essa Constituirite, que deve ser livre, soberana, ca­
paz de acabar com a Federação e com a República, sem 
nenhum entrave, sem nenhuma restrição, essa Consti­
tuinte se reúne já bitolada no seu Regimento; terá que 
votar no art. 39, em dois turnos: primeiro, po"r maioria 
absoluta: no segundo, por maioria relativa, como se a. 
ConstitUinte não_devesse, ela mesma, traçar os rumos do 
seu Regimento: quer dizer, nós abrimos tudo mas fecha­
mos o Regimento. Temos liberdade até para acabar com 
a República e com a Federação, só não podemos mudar 
o Regimento da futura Constituinte. Esse considero um 
erro grave da Emenda Sarney e isto mesmo disse no_ dis­
curso que pronunciei na EscOla Superior de Guerra 
sobre a Constituinte. Não sei se esse texlO ainda vigora, 
ou se apenas foi na primeira versão da Proposta Sarney, 
mas salvo a proposta inicial, no seu art. 39, continha esse 
dispositivo que colide com a soberania e a independência 
da Constituinte, seja ela autônoma, da qual V. Ex• é pre­
goeiro, seja aquela que a maioria do Congresso deseja­
que seja eleita uma só assembléia em 19lf6, com poderes 
para fazer a Constituição e cciittinuar o_seu trabalho le­
gislativo ao lado, porque a Constituinte-ainda vai se reu­
nir todos os dias. Reunida a Constituinte- ê nomeada 
uma Comissão Constitucional e terã um prazo para deli­
berar. O Congresso pode, a latere, se reunir pela manhã, 
à tarde, um dia sim, o outro não, de modo que é apenas 
um trabalho de composição~ Não há, portanto, essa ne­
cessidade,_ a meu ver, de uma Comissão Constitucional. 
Desculpe-me o tamanho deste aparte, que lembra os do 
meu querido amigo, Senador Lo manto J_únior, e é a ho­
menagem que presto à Bahia, mas é o mais longo que atê 
agora pronunciei, jâ que, dele está sendo discípulo aten­
to, nesta Casa, o- nobre Senador Nivaldo Ma.chado. 

O SR. :P.RESIDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campainha)- Nobre Senador Itamar Franco, a Mesa 
informa que o tempo de. V. Ex• já está esgotado. E temos 
ainda a Ordem do Dia. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Rogo a V. Ex• apenas 
mai:-~ uns minutos para responder ao aparte do nobre Se­
n~tdor Ncl_son C~trneiro. 

Nobre Senador Nelson Carneiro, voii ficar dentro do 
raciocínio de V. Ex•, se me permite lamentando não ter 
até agora c_onvencido V. Ex• da importância e da necessi­
dade de uma Assembléia Nacional Constituinte Com 
mandato específico. 

Disse V. Ex• o seguinte: que o mandato específico exi­
giria alguns luminares que fariam a nova Constituição. 
Inverteria eu o raciocínio para V. Ex• ·no Seguinte aspec­
to, na idéia do Deputado Ulysses Gtiiffiârães:-aCha V. 
Ex• que 70 parlamentares escolhidos sob que critério não 
sei -vamos imaginar· até que fosse Um critério jUsto ~ 
poderiam substituir o Senado -Federal e a Câmara dos 
Deputados? 
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O Sr. Nelson Carneiro - Eu sou contra isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja bem V. Ex• que 
quero partir de seu raciocínio: ac_eitando o raciocínio em 
relação à Assembléia Nacional ConstitUinte, com um 
mandato específico, para dizer qlie, então; não podemos 
tambê~ ·aCeitar q·ue 70 _p3d~mentares venhanl -a substi­
tuíra Câiilàra dos DePutãdos e o Senado FedCral-exa..:­
tamente como lembra, neste momento, o ilustre Senador 
Hêlio GUeiros: 500 pessoas vão ser substitufdas por 70. 
Esses 70 serão os luminares. vão-se constituir unicame­
ralmente, como quer o Presidente da Câmara, e vão ter 
os poderes ordinários do Congresso Nacional. 

Encerrand_o, Sr. Presidente, já que o meu tempo está 
esgotado, é por isso que o Senado da República tem que 
estar atento para não permitir e rejeitar, Sr. Presidente. 
O Senado não pode concordar. O Senado da República 
não pode dar o seu votO favorãvel para que 70 parlamen­
tares venham a diri8ír, arrianhã, o Congresso Nacional, 
sob a fornla uniCameral, como pretende o Presidente 
Ulysses Guimarães. (Muito b.em!) · 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADORES: 

João Lobo- José Lins- Guilherme Palmeira~ Jo­
sê Ignácio Ferreira- Amaral Peixoto --Severo Gomes 
- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (João Lob_o) - A Presidência. 
convoca sessão extraordinária a- re3.Iizar-se hOje, às 18 
horas e 30 minutoS, de5Hitada- à apreciação das seiuintes 
matérias: - -

- Redação Fiilal da Emenda do Senado ao Projeto dC 
Lei da Câmara n9- 183, de 1984; 

-Redações Finais dos Projetos de Leis do Senado n9 
62. de 1981 e n• 95, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. l9-5ecretário. 

E lido o seguirite 

RESOLUÇÃO 
N• 104, de 1985 

Prorroga-por 120 (cento e vinte) dias o prazo con­
cedido à ComiSsão Parlamentar de Inquérito criada 

_pela Resolução n9 13, de 1983, destinada a "investl­
gslr a persistência da pobreza absoluta do Nordeste". 

O Senado Federal resolve:-

Artigo único. -E prorrogado por 120 (cento e vinte) 
dias nos termos do art. 178 do Regimento Interno, o pra­
zo concedido à Comissão Parlamentar de lnquêrito cria­

- da pela Resolução n9 13, de 1983, destinada a investigar 
a persistência da pobreza absoluta do Nordeste. 

Sala das Comissões, em 15 de outubro de 1985. -Jor­
ge Kalume - Mário Maia- Eunice Michiles- Raimun­
do_ Pare~te- Alcil;les Paio - Galvio Modesto_- Hélio 
Gueiros~ Am~rico de So_uza- Helvídio Nunes- João 
Lobo- César C Ois:_ Martins Filho- Milton Cabrai-­
Aderbal Jurema_~ Nivaldo Machado - G~ilherme Pal­
meira - Luiz Cavã.lcante - Jutahy Magalhães - Moa­
cyr Dalla- Nelson Carneiro - Amaral Furtao- Bene­
dito Ferreira- Gastio Müller- Roberto Wypych- Le­
noir Vargas - Carlos Chiarelli. 

O SR. -PRESlDENTE (João Lobo)~ O documento 
lido ___ contém subscritores em número SF,J.ficiente para 
constituir, desde logo, resolução, nos termos do art. 170, 
alínea a, do Regimento Interno, c_ombina-do com o· art. 
37 da Consiitliii;ãõ federal. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr, Presidente, peço a pala~ 
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDJ,;;NTE HoãoLobo.)-.., Concedo a pa­
lavra ao nobre $enador Nel~on CarneiJ"o~ para Uma 
queStão de ordem .. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para uma questão 
de Orde·m.rsr. Presidente, V. Ex• acaba de ler as matérias 

_·que devem figurar na Ordem do Dia da sessão noturna. 
trmtâr1á~~sr~ Presidente, que neli fosse'iriclufda a re­

solução que concede empréstimo· ao Estado do Rio- de 
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Janeiro, que já deve estar pronta para entrar na Ordem 
do Dia. salvo equivoco. 

O SR.-PRESIDENTE (João Lobo) --A Mesa verifi­
cará se a proposição está em condições de figurar e, se 
for o caso, fará-com que ela seja incluída na Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Estã esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do. 
Senado n9 56, de 1979- Complementar, de autoria 
do Senador Henrique Santillo, que cria a Região 
Metropolitana de Goiânia- GO, na forma do art. 
164, da Constituição Federal, tendo 

PARECERES, sob nos 452 e 453, de 1984, das 
Çomissões: 

-= de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido, em separa~ 
do, do Senador Murilo Badaró; e 

-de Economia, favorãvel. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ante­
rior, tendo a votação adiada por falta de jlorum. 

Sobre a meSa, requerimento que será lido pCto Sr. }9-
Secretá-rio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 407, de 1985 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do 
art. 3IO do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
_votação d,o Projeto de Lei do Senado n9 56. de 1979-
Co-mplementar, constante do item n9 I da Pauta, a fim de 
ser feita na sessão de 14 de novembro de 1985. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1985. - Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Aprovado ore­
querimento, a matéria sairá dâ. Ordem do Dia para a ela 
retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 2: 

Votaç_ão, em turno único, do Requerimento n9 
49, de 1985, do Senador Amaral Peixoto, solicitan­
do, nos termos do art. 280, a, do Regimento Inter­
no, a retirada, em carãtei definítivo, do Projeto de 
Lei do Senado n9 17, de 1985, de sua autoria, que 
"dispõe sobre a recondução de membros do Conse­
lho Federal de Cultura". 

Em votação.-
Os Srs. Sei1ãdores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
De acordo co~ a deliberação do Plenãrio o Projeto de 

Lei do Senado n9 17, de 1985, será definitivamente arqui­
-vado. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -~Item 3: 

VotiÇàO, em ·priineifo turno; -do Projeto de Lei 
_do_Senado n9 20, de 1984, de autoria do Senador 
-Nelson- Carneifo;·que acrescenta dispoSitivo à Lei n9 
6.649·. de 16 de maio de 1979, estabelecendo privilé­
gio em favor dos lacatãrio-s Coin maiS de 8_0 anos de 
idade, no caso de Qespejo, tendo 

PARECERES, sob n\'s 597 e 598, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; _e 

-- -de' Legislação Social, -favoráVel, com voto ven-
cido dos Senadores Hélio GueirOs e Carlos Chia­
relli. 
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A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ex­
traordinária do dia 16 de setembro do corrente ano, ten­
do a sua votacão adiada a requerimento do nobre Sena­
dor Humberto Lucena para a presente sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 408, de 1985 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c d_o 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado.n.' 2Q,.de 1984, 
constante do item n9 3 da pauta, a fim de ser feita na ses­
são de 14 de novembro de 1985. 

Sala _d;,ts_ _Sessões, 15 de outubro de 1985.-:---- S!:.nador _ 
Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A matêri::~ sairá 
da Ordem do Dia para a ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) --Item 4: 
Votação, em primeiro turnó (apreciação p'relimi­

nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento lnterno), do Projeto de Lei do Sena­
do n~" 231, de 1983, de autoria do Senador Ályaro 
IJiús~ -q-ue dispõe sobre a concessão de amparo pre­
videnciáW' aos filhos dos trabalhadores rurais, des':' _ 
de que inválidos ou portadores de defeitos físicos ou 
congênitos, tendo 

PARECER, sob n"' 512, de 1984, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

(Dependendo da votaçã_Q __ do Requerimento n~' 
406, de 1985, do Senador Octávio Cardoso, de _adia­
mento_ da discussão nos term-õs do art. 3iO; àlínea c, 
do Regimento Interno). -

O Requerimento n~"406f85, lido em sessão anterio_r, de 
ã.di_aQ}ento_da discuss_ã_o da matéria, a fi_ril de ser feita na 
sessão d~:2!fde.otitub_iQ pióximo. ~ 

Os.Srs. Senadores que aprovam o requerimento, quei­
ram permanecer sentados. (P..d.usa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matêria voltará à Ordem 

do Dia na data prefixada. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -item 6: 

Discussüo, em turno único, do ~roj~to de R~Q-. 
lução Q9 up, de 1985 (aPresentado p_ela Comissão 
de Cons_tituiçií_o ~Justiça como conclusão de s~u Pa­
recer n'? 778, de 1985), que suspende a execução do_ 
arl. 19 da Resolução n9 13, de 4 de maio de I 983, da 
Cânu1ra _dos Deputados, na parte em que deliberou 

_su_sta-r -o- procesSo criminal contra 9 ex-Oeputado 
- oOfning?s AntOnio de Freitãs Dinii Neto. 

Em discuss.ão o projetO~ {Pausa.) 

O Sr. I~ar Franco- Peco a palavra, Sr. Presidente, 
para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (João_!...obo)- Concedo apa­
lúVril-tiõ nobre Senador Itamar Franco, para discutir a 
ma(éria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB..:._ MG: Para dis­
cutir. Sem revísão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

A matéria constou da Ordem do Dia da ses.~o ardi- Este ê um projeto que merece uma maior atençãO da-
nária do dia 16 de setembro do corrente ano, tendo a sua Ç<!_sa!_p_orqUf: se_ trata dê uri-la decisão da Corte SUprema. 
votaçU.o udiada a rc_querimento do nobre Senador Hum-------- Evidentemente, nrto houve tempo de se analisar-e estudar 
berto Lucena para a presente __ sessão. o projeto. -Diz o seguinte o nosso nobre Relator Senador 

Em votação o projeto quanto à constitucionalidade. Alrredo -Cumpos: 
Os Srs. Seõadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 231, de 1983 

Dispõe sobre a concessão de amparo previden­
ciário aos filhos dos trabalhadores rurais, desde que 
inválidos ou portadores de defeitos lisicos ou congêni~ 
tos. 

O COngresso NadOmi.I Qecreta: 

Arl. I~' O amparo previdenciário, de que trata a Lei 
nt6.!79, de 11 de novembro de 1974, será concedido aos 
filhos do trabalhador rural, desde que inválidos ou por~ 
tadorcs de defeitos congênitos. 

Art. 29 Considera-se trabalhador rural, para os efei­
tos desta lei, os assim definidos pela Lei Co_mplementar 
n9 11, de 25 de maio de 1971. 

Art. 39 As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei serão custeadas pelo Plano de Custeio do Fundo de 
Assistência ao Trabalhador Rural - FUNRURAL. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
caçU.o. 

Art. 5'<' Revogam-se as disposições em c.ontrârjó. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) ::-Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto deReso­
lução n9 115, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu P.uecer n9_ 800, 
de 1985), que autoriza a Prefeitura Munic1Pa1-Cie 
Ubemba (MO) a elevar_ em CrS 100.988.400 (cen:t. 
milhões. novecentos e oitenta e õito mar e quatro·~ -­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

Pa.receres, sob n9s 801 e 802, de _198S,_das Com~s_-
sões: 

-de ConstituiçãO e Justiça,- Pela CoriSlifuCio"i:iâli­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, 'favorável. 

COm o Ofícío_"S" n9 31. de 1983 (Oficio n9 97:. 
P /MC, de 1983), e para os fins previstos no ítem VII 
do art. 42 da Constituição, o Senhor Presidente do 
Supremo Tribunal Federal remeteu ao Senado có­
pias do acórdlío e do extruto da ata relativos à Ação 
Penal n'<' 276-Q, do Distrito Federal.- Do_ acórdão, 
consta a decisão da Suprema Corte que, por unani­
midude declarou "a incoustitucionafidade do art. (9 
da Resolução n9 13, de 4 de maio de 1983, da C<i.ma­
ra dos Deputados, na parte em que deliberou sustar 
o processo criminal em curso no STF, contra o ex­
Deputado Domingos Antônio de Freitas Diniz Ne­
to". Informa o Senhor Presidente da Egrégia Corte 
que o acórdlio foi publicado e transitou em julgado. 

Sr. -PieSii:le"nTi, vOu- examírlar se constã dos avulsos, 
pois devia constar, não só a cópia do acórdão como dos 
extratos relativos à Ata, porque não- fa~emos parte da 
Comissão de _Constituição e Justiça, E_yj_dentt;.mente, 
sempre nos baseamos, e o fazemos Criteriosamente, nas 
decisões da referida Comissão. -

__ ~_as este _caso merece uma análise especial do Senado, 
porque se trãt<l de corisíde-rãr inconstítucio"nar uma resõ--­
luçào da Ctimara dos Deputados. 

E segue o parecer do nobre Relator, dizendo_o seguin­
te:_ 

4. Acolhendo a quota do Ministério Público, 
-ão: declarar inconstitucional o art. }9 da Resolução 

nn3, de 19"83, da Câmara.dos DePutados, na parte 
em que deliberou sustar o processo criminal em cur­

_so, contra o ex-Deputado Domingos Antônio de 
Freitas _Diniz ~Çt()_, o :supremo Tribunal Federal en­
tendeu que a faculdade a que alude o§ 39 do art. 32 
da Constituiçã_o não se aplica a ex-Deputados, 
.. Pçr:g_u~~_to, dizendo ele respeito a Imunida_d_e de 

· "hat(!"[e"~ PfO~u_al, ~~Por-sua P-róPria fndole­
próVísõriU e- Se':Ciestina a defender Õ regular funcio­

-namerfto do exercício de seu mandato, como, aliás, 
~-~~f1ui dQ,~Jsposto no§ 19 do mesmo disposto consti~ 

-·· fuçionªf'_, __ --·- -
5. ,~Do acórdU.o, constam as assinaturas dos 

om:e membros da Suprema Corte. _A decisão foi 
unânime e o acó_rdão_ fOi publicado no DiáriO da 
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Justiça de 11 de novembro de 1983, tendo à época 
da remessa _do Oficio ''S" n,9 3 I, de 1983, já tramita­
do em julgado. 

Veja, S;r. Pr~idente1 que a matéria aqui se refere a 
1983 e nós estamos com um Projeto de Resolução n9 110. 
de I 975. Nós sabemos se o Senado ao votar a matéria, 
poderia impedir ou não essa decisão do Supremo Tribu­
n<_ll F~,d~r!_ll. Eyi~en_te_!Tiente tucio indica que não. O acór­
dão· não· se encontru apeilsãdo ao nosso estudo, razão 
pela qual, Sr. Presidente, acho que esse projeto merece 
um melhor _estudo por parte do Plenário do Senado. Vou 
solicitar a V. Ex• não só cópias do acórdão e do e~trato 
da ata relativa à tiÇão penal, para que a possa examinar e 
dar o meu parecer de plenário, devidamente estudado, 
como ainda-solicito a V. Ex• o adiamento da matéria 
pelo prUzO de 20 dias~ V. Exf poderia, i-egimentalmente, 
·me· perniitlr que encarifínhasse à Mesa esse adiamento. 

.O SR. PRES~DENTE_ (João Lobo)- O projeto con-' 
ti nua em discussão, enquanto a Mesa aguarda o requeri­
mento de adiamento de V. E~• 

O SR. ITAMAR FRANCO - De acordo com o art. 
31 O, alínea c,-sr·.-PI-esidente, encaminho a V. Ex• requeri­
Il_1ento solicitando o adiameTito du discUssão do referido 
projeto. 

-0 SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N'_4!12, de 1985 

Nos termos do art. 310, alínea "c" do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da discussão do Projeto de 
Resoluçüo n~> I !0, de 1985, a fim de ser feita na sessão de 
4 de novembro de 1985. 
- Sala das SesSõeS, 15 de outubro de 1985. - Itamar 
Franco. 

0 SR: PRESIDENTE {João Lobo)- A matéria sairá 
da Ordt;.m__d_Q_ _Q_iu p(!ra _a ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) Item 7: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­

luçU.o n9 I 11, de 1985 (upresentado pela Comissão 
de Economía como cOnclusão de seu Parecer n9 834, 
de 19gS), que autorizei o Governo do Estado de Ser~ 
gipe n elevar em CrS 2.253.965,524 (dois bilhões, du~ 
zen tos e cinqtlenta e três milhões, novecentos e ses­
senta e cinco mil, quinhentos e vinte e quatro cruzei­
ros) o montunte de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 105, de 1985, da Comissão _ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 

dude e jurTdicidade~-
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

stlo~ 
Em votaç(to, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projelo irá à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte O projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 117 de 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em CrS 2.253.965.524 (dois biiOOes, duzentos e cln .. 
qüenta e três milhões, novecentos e sessenta e cinco 
mil, quinhentos e vinte e quatro cruzeiros), o montao .. 
te de sua dívida consolidada interna. 

O Senado E_ederal resolve: 
-Art. 19 É o Governo do Estado de Sergipe, nos ter~ 

mos do art. 2~ da Resol uç-do nl' 93, de onze de outubro de 
mil novecentos e setenta e seis, do Senado Federal, auto~ 
rizado a eleYar em CrS 2.253.965.524 (dois bilhões, du~ 
zentos e cinqilenta e três milhões, novecentos e sessenta e 
cinco mil, quinhentos e vinte e quatro cruzeiros) corres· 
pondente a 92.254,42 ORTN, de CrS 24.432,06, vigente 
em janeirof85, o montante de sua divida consolidada in· 
terna, u fim de que possa contratar_uma operação de cr~ 
dito ae igual valor junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidude de gestora do Fundo de Apoio ao De-_ 
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senvolvimento Social- FAS, destinado a aquisição de 
equipamentos destinados à segurança pública, obedeci­
das as condiçõeS admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo process_o. 

Art. 2'í' Esta resolução entra em vigor na dil.ta de sua 
publicação. -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Está esgotada a 
matéria cOilstante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscrltos.-
Co ncedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Nelson Carneil:o- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Joã~ Lo_p~) -.,Concedo a pa­
lavra, para uma breve comumcaçao, ao-nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para uma breve 
comunicução. Sem revisão do orador.)- Sr. Pr~idente, 
Srs. Senadores: 

Vive o País u ãineaça de uma greve nacional, a paffif 
da meia-noite de hoje, dos empregados da Empresa Bra­
sileira de Correios e Telégrafos. 

A minha intervenção é para endereçar um apelo ao 
Presidente daquela companhia e, também, ao Sr. Minis­
tro das Comunicações, para que envidem esforços, a fim 
de restabelecer o diálogo com esses empregados, para 
que não haja tão grave colapso no serviço p-úblico nacio­
nal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente, _(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na busca constante e insaciável do ter, do possuir, do 
desfrutar, do aproveitar, esquecemos do ser, esquecemos 
da vida interior, d"a vida espiritual. 

E tanto é verdade, Sr. Presidente, que vejamos a nossa 
constante falta de tempo. Não há mais tempo para uma 
boa leitum, tud_o na base da pressa, do já, do agora ou do 
ontem. Ninguém tem tempo puru falar, nem mesmo com 
os próprios filhos, filhos que reclamam um pouco de 
atenção, reclamum um conselho paterno. Ninguém mais 
tem tempo para ouvir, para ouvir nem mesmo os seus 
próprios filhos. 

Todos corremos céleres, céleres para o desconhecido, 
céleres e cegos; corremos para a sepultura de todos nós, 

Hoje, Sr. Presidente, vou dar uqui um exemplo, há 
pouco mencionado. Tínhamos um exemplo da sessão do 
Congresso Nacional. Tenho o testemunho de colegas 
que estavam ao meu lado, ql.!c participaram, que se delei­
t<lr<lm, como eu, talvez porque, naquele momento, volta­
dos como e_u mais para a vida interior, para uma posição 
mais introspectiva e menos superficial, como temos sido 
normalmente, Sr. Presidente, a verdade é que, quando 
ouvimos o Senador Marcondes Gadelha, naquele. alenta­
do discurso, naquele discurso que foi motivo de orgulho 
pura todos os seus colegas, envaidecídos de _ver um 
membro do Senado Federal falar diante do mundo, Sr. 
Presidente, porque ali não estava só o Presidente da 
França, ali estavam os cml;laíxadores de quase todos os 
países representados aqui no Brasil. E o Senador Mar­
condes Gadelha, com rara felicidade, traçava um perfil 
dus nossas dificuldades mas, sobretudo, altaneiro, sobre­
tudo com dignidade, com a dignidade que a honra nacio­
nal reclama dos seus Líderes. Ele, naquele alentado dis­
curso, justificada o nosso--Posicíonamerito e, Como que 
bem inspirado, colocava em brios a França, através do 
seu representunte maior, para que ela exercitasse o seu 
papel histórlco de br;;cço da latinidade, ela, com todo o 
seu acervo de ser~riços prestados à humanidade, ao in­
divíduo, ao homem em particular. Soube o Senador 
Marcondes Gadelh,t, naquela oportunidade, concitar o 
povo francês, os povos do chamado terceiro mundo, 
para exercerem as suus responsabilidades, ao mesmo 
tempo em que buscássemos a solução, sobretudo de dig-
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nidade, para sairmos dos flagelos, das dificuldades que 
nos visitam e que já se hospedam há tanto temp9 conos­
co. 

Pois bem, Sr. Presidente, eu pude sentir, por aqueles 
ql,!_e.elogiavam u postura e sobretudo a quase ontológica 
palavra do Senador Marcondes Gadelha, eu percebi a 
angústia, _e alguns até extrapolando a continência men­
tul, ium para o verbo,_e diziam: um belíssimo discurso, 
mas muito longo. Muito longo, como, Sr. Presidente? 
Como pode ser longo um discurso que enfoca a proble­
môticu do quanto nos infelicita? 

Mas é verdade, Sr. Presidente, é verdade que a des­
g~açaúa dessa pressa qu_~ não nos permite ter tempo mais 
sequer paru os nossos filhos, estava ali presen-te, l<itente e 
angustiante. E é por isso que eu, mais d<Js vezes, tenho 
insístiao que é momento de pararmos para pensar, 
sobretudo para repensar as dificuldades ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex~ um apar­
te'! 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer, nóbre Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador, quero, 
evidentemente, agradecer as refe:rências generosas ... _ 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Não, não há gene­
rosidade alguma no que eu disse, simplesmente procurei 
ser justo. V. Ex9 sabe que, às vezes, s_ou atê impiedoso 
nas minhas críticas. 

O Sr. Marcondes Gadelha- De qualquer forma, fico 
desvanecido, fico extremamente comovido que um cole­
ga traga um depoimento tão estimulante para um traba­
lho nosso que, evidentemente, não foi aquilo que a 
França merece, que o País espera, mas simplesmente o 
qut;: o engenho permitia, naquela ocasião, em que nós es­
foi=Çamos para representar o Senado; e achamos que era 
uma oportunidade para colocarmos o sentimento nacio­
nal, o sentimento interno do País, em relação a este 
problema angustiante da dívida externa, nos termos em 
que já havia sldo tfãduzido pelo Presidente Josê_Sarney, 
na OrganiZãÇãO d~s Nações Unidas. Claro, como parla­
mentar, nós nos permitimos um pouco mais de_candên­
cia, de intensidade na linguagem, porque, de certa for­
ma, estamos interpretando o sentimento popular mais 
imediato que está mais próxlrrió-de nós. Diante de uma 
posição tão afirmativa e tão generosa que a França assu­
miu para com o prQblema do Brasil, eu creio que nós não 
podíamos perder essa oportunidade de colocar, com 
toda a sinceridade, com toda a honestidade, aquilo que 
efetivamente nós pensamOs. Nós penSamos em honrar os 
nossos compromissos, nós pensamos em saldar essa dívi­
da, mas é preciso Que o mundo saiba o sacrifício que isso 
está nos custando; para, termos saldo de I bilhão de dóla­
res todo mês, nós estamos sacrificando os nossos traba­
lhadores, nós estamos sacrificando a modernidade do 
nosso parque industrial, nós estamos sucateando o nosso 
parque índustríál, nós estamos, de alguma forma-, renun­
ciando a segunda revolução tecnológica, que está em ple­
no curso no mundo inteiro. E nós estamos inflacionan­
do, porque somos obrigados a exportar tudo que produ­
zimos, levando-nos a uma escassez-interna de sapatos, de 
soja, de cítricos, enfim, de toda essa quantidade enorme 
de produtos, de carne, de tudo que produzimos e que 
tem que servir para -cobrir, de alguma forma, o nosso dê­
fiCit no ncisso balanço de capitãis. Ê Preciso que se saiba 
qUe isso custa um ·sacrifido enorme, que 12 bilhões de 
dólares anuais, que nós acumulamos, não caem do céu; 
para que se-entenda, também, que o sacrificTO--da dívida 
precisa ser dividido, precisa ser repartido também com o 
credor~ Ninguém me diga que houve apenas ingenuidade 
ou incompetência dos países devedores, nessa questão. 
V. Ex• sabe que, quaOdo esse processo de individamento 
em bOla de neve se iniciou, havia dinheiro muito fácil-... 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Petrod61ares à 
vontade_._ 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... havia dinheiro boian­
do no euromercado, e era natural que os países, que que­
riam .cumprir um processo de desenvolvimento, acorres­
sem a Londres, procurando esse dinheiro avidamente: e 
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depois que se endividaram, nobre; Senador, a armadilha 
se fechou._ Vietam os choques de petróleo --veio o se­
gundo choque de petróleo- vieram as elevações das ta­
xas de juros e veio, sobretudo, a inversão na relação de 
troca de mercadorias, c;Qm uma queda acentuada dos 
preços dos produtos bâsicos, que respondem pela nossa 
pauta de exportações, e que responde, só essa parte de 
inversão na relação de trocas, responde por 45 milhões 
dos 100 bilhões de dólares que nós estamos devendo. 
Ora. eu não djria que essa sitUação foi intencional, eu 
não diria que foi concertada por alguma intellgentzia in­
ternacional, mas o fato é que nós estamos, hoje, numa si­
tuação na qual não s_omos só nós os resp-ónsâveis; agora, 
ficam nos apodando de incompetentes, de irresponsá­
veis. de malbaratadores de recursos, e a cobrar, a todo 
transe, essa dívida, independente do que possa acontecer 
com a -qualidade de vida, com a coesão social interna do 
País ou com a sorte da democracia nessas nações emer­
gentes. Essas coisas precisavam ser ditas, nObre~enador, 
e acho que era uma oportunidade única, nós tfnhamos de 
prodamâ-la com toda a intensidade e convocar a 
França, que está numa posição belíssima em tod_o esse 
quadro, para que ela assuma aquele papel iluminador 
que sempre te_ve. Nós es.t_itmos realmente precisando de 
um novo iluminismo. V. Ex• sabe que a ordem moral, já 
não digo nas relações internacionais, mas mesmo nas re­
lações individuais, passou a aceitar o edonismo como um 
critério somo ürna_ categoria, como um valor em si mes­
ino. a fruição, o gozo, o usufruto independente da sorte 
do outro, independente do conteúdo de alteridade que 
existe em cada um de nós mesmos, e que está se tornando 
um_~ norma çie comportamento. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Perfeito. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Uma norma de compor­
tamento decantada, de quem não a usa é tido como idio­
ta. é tido como um tolo, é tido como ingênuo. Ora, se 
nós seguirmos dentro desta linha nós vamos partir para 
um tipo de concentração de poder, de informação de po­
der, de informação" ínccimensurávet, e a humanidaâe 
toda corre o risco de convulsões que nós não sabemos 
onde vamos chegar. A revisão deste problema é uma re­
visão conceitual, uma revisão que tem de partir de uma 
concepção filosófica; é preciso ·que haja -um reflexão 
sobre esse sentido, ê preciso que haja uinã. introspecção. 
A França é o país indicado para refletir sobre esse assun­
to, porque ja fez isso hâ 200 anos, quando era o indiví­
duo e não apenas nações dos grupos sociais que estavam­
submetidas a esta situação. Como o mundo se tornou pe­
queno. como estamos vivendo uma ordem planetária, 
creio que chegou a hora de que a França passe a condu­
zir esse tipo de raciocíniO em ltível internacional e não 
mais em termos de relação apenas entre indivíduo e a au­
toridade, mas entre grupos de nações e os centros de po­
der que estão localizados no hemisfério norte. Esse papel 
é de extraordinária valia e de extrema importância. A 
nossa expectativa ê de que a França cumpra isso, e que 
no momento eu acho muito adequado, a tê porque esta­
mos vivendo um clima de comemoração da Revolução 
de 1789 - que daqui a 4 anos completará 200-ailOs- e 
que foi, exatamente, o eixo desse tipo de revisão. 

O Sr. José Fragelli --Permite V. Ex~ um aparte? 

0 SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer, ilustre Presidente. Eu gostaria apenas de aludir ao 
aparte com que muito me honrou o nobre MarCondes 
Gadelha; porque em realidade, como eu dizia, o nobre 
Senador )Yhircondes Gadelha, com rara felicidade, com 
essa mistura de humanista, de economista e de mêdico, 
de nordestino sofrido da Paraíba, ele, mais do que nin­
guém, pode e soube sintetizar aquilo que vai na consciên­
cia d~todos nQs e, d~ modo especial, daqueles que, nesta 
Casa, sempre propugnaram uma posição de dignidade 
do Bras_il diante dos seus credores. Mas nunca preconi­
zando com o escapismo da moratória unilateral, vexame 
esse que o Brasil, atravessando todas as fases de suas di­
ficuldades da construção, daquilo que somos hoje, sem­
pre respondemos pi'esente -aos nossos credores sem a 
arma do ludíbrio, sem a arma da velhacaria. Por tudo is­
.so. nabrc Senador Marcondes Gadelha, eu, a exemplifi­
car. para patentear o nosso modesto ponto de vista que 
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insistentemente eu tenho me batido nesta Casa, para que 
paremos um pouco, sobretudo para que repensemos o­
Brasil. repensando a nossa conduta como líderes, que as­
sumamos. até mesmo quando necessária, a posição anti­
pática de não darmos aos nossos liderados aquilo que 
querem; mas aquilo que nos é possível realmente, legislar 
e conceder. arrostando as incompreensões e as momen­
tâneas impopularidades, mas nunca andando a reboque 
da opinião pública. Por mais das vezes verificamos, não_ 
s6 no Legislativo, m_as __ desgraçadamente até na área do 
Executivo,~ e mais acentuadamente na área do Executivo, 
essa preocupação em ser cortesão da vontade popular, 
em ser agradável, que nada mais é do que uma atitude 
egoística. Em nome de um falso liberalismo niitguém 
quer ser antipático, nlrigllém quer- desgastar-Se, ninguêm 
quer agastar-se ou incomodar-se. E, daí, em nome desse 
falso liberalismo, recolhem-se como verdadeiras ostras, 
como verdadeiras lesmas no caramujo e acentadO-s no 
egoísmo, deixam as coisas como estão para verem como_ 
é que ficam e vão desfrutando .das momentâneas popula­
ridades. Quero ouvir o nobre Senador José Fragelli que 
me honra muito com_ .seu aparte. 

O Sr. José Fmgelli- Muito obrigado, Senador_ Bene­
dito Ferreira. O meu aparte é para reiterar a ·manifes~ 
tação de V. Ex' de que não há razão para se dizer que os 
discursos pronunciãdos pelo eminente Deputado Fede­
ral Prisco Viana e Senador Marcondes Gadelha foram 
longos. S. Ex•s em seus pronunciamentos abordaram 
justamente aqueles pontos que não podiam deixar de se:r 
percutidos numa fala como aquela que cada um produ­
ziu. E preciso que se lembrem que, com a presença do 
Presidente Mitterrand, os oradores que representavam o 
Congresso Nacional falavam não apenas para o Brasil e 
para os brasileiros, mas falavam tambêm para a opinião 
pública internadonal, aquela que sempre está atenta a 
essas manifestações que, de um modo profundo, dizem 
com os interesses do Brasil e com os interesses daqueles 
que porventura tenham algum conflito nesse campo da 
renegociação das dívidas ex_t_ernas com o nosso País. E 
preciso tambêm lembrar-se que o Senador Marcondes 
Gadelha e o Deputado Prisco Viana pronunciaram dis­
cursos, naquele momento, de grande responsabilidade 
nacional, discursõs que, sem dúvida, serão impresSos 
para que o povo, o nosso povo, deles tome conhecimen­
to. Por isso mesmo vou tomar a providência de mandar 
imprimir esses discursos juntarili:nte com o prOferido 
pelo Chefe da Nação francesa, que, a meu Ver hoje, mas 
do que o seu pronunciamento de ontem no Itamaraty, 
fez um discurso incisivo sobre como ele vê, como ele sen­
te e como eJe deseja que a questão das dividas dos países 
em desenvolvimento e subdesenvolvidos, dos países de­
vedores deve ser tratada pelos pafses credores e, sobretu­
do. pelos bancos credores da nossa e das demais nações 
devedoras. Não era possível que, tendo que abordar to­
dos esses pontos, os dois homens que tinham hoje a res­
ponsabilidade de falar em nome do Congresso Nacional, 
pudessem fugir à apreCiação com considerações mínimas 
pertinentes a problemas tão graves. De sorte que partici­
po da opinião de V, Ex• Os discursos não foram longos, 
foram justamente dentro da medida que a importância 
da matêría requeria. Devemos nos congratular justamen­
te com o nosso Senador Marcondes Gadelha e com o 
nosso Deputado Prisco Viana que falaram em nome des­
ta Nação, e dos rePresentantes dela, que S. Ex•s, no dia .... 
de hoje, representaram-. E" insiSto que~o pronunciamentO­
do Presidente François Mitterrand foi de uma impcirUri: 

-.t .c.~ ex.tra.ordinir:ria S.,i;xH;foi oão apefias inciSivo-, mas··~e .~ 
repetitivo, fez questão de mostrar que a solidariedade 
franCesa na apreciação e nas soluçÕes esperadas desses 
problemas vai muitO-a fundo e que a Nação francesa, 
através de seu Presidente, está disposta a lutar·ao nosso 
lado, porque a questão- como S.· Ex•.o Presidente Mlt~ 
terrand, no discurso de ontem ressaltou- a questão do 
pagamento das dívidas externas das nações em desenvol­
vimento e subdesenvolvidas, não falam apenas dos inte­
resses dessas nações, das condições de vida _interna da_s 
suas populações, ma~ elas também refletem no futurO 
das democracias no mundo ocidental. E _que se não hou­
ver solu.ções que venham ao encontro das reivindicações_ 
desses povos, desses países, a causa da liberdad_e, a causa 
da democracia poderá estar em perigo no mundo_ ociden-

tal. Isso temos menifestado vã rias vezes e é. bom que fi­
que-claro e, sem dúvida alguma, mais do que um ponto 
de vista, esse sentimento nosso ganha força e, a nosso 
ver. ganha Prestígio internaciolial quandõ a palavra do 
Presidente Mitterrand avalisa as nossas reivi,hdicações. 
Por tudo isso, nós os Congressistas estainos realmente 
conv~11cidos de gu!_Xo~9_s_hoje muito bem representados 
na palavra do Peputado e-dOSenador que láfar3.ITl em 
nome do ·congresso Nacional. --

O SR~_!!EN_)illiiO _FER_RJÚRA- S~. PreSidente, Srs. 
Senadores, _o SenadOr Frage!U, -como pr()diilo -daquela 
safra daqueles homens ainda não possuídos, embora víti­
mas tamb_é!fl Qessa pressa e deSSa correria, desse último 
quãrtd ao século XX. pôde ainda que amarrando um.a 
laCuna histórica,_~ebuscando as origens do_ povo francês, 
~mend;u as r~zões ali invocadas por aqueles_que o ante­
cederam. no caso o..D~putado Prisco Viana e, -particular­
ment_e. o nobre Senador Marcondes Gadelha. Ê quando 
ele dá uma demonstração de que ainda é daqueles que 
aprenderam o que leram, e soube preservar, na sua for­
mação cultural e profundamente humanística, o senso da 
oportunidade, porque tenho dito dias e horas gratificao- · 
tes, Sr. Presidente, nas duas Casas do Congresso Nacio­
nal. por onde lá se vão aproximadamente vinte anos em 
que aqui permaneço, e nesse aprendizado constante, Sr. 
Presidente, nesse convívio que me tem sido mais que gra­
tificante, tenho tido momentos de alegria mas, sem dúvi­
da 3.fguma, hoje, não bãstasse o pronunciamento opOifu­
nissímo de Marcondes Gadelha, o discurso também mui­
to feliz do Deputado Prisco Viana, a- quase profissão de 
fé do Presidente Mitterrand, como aquele peixe dentro 
d'água, porque um velho parlamentar também, talvez 
contagiado pelo ambiente, mas nós tínhamos que, para 
coroar essa figura extraordinário de José Fragelli, nessa 
humildade realmente contagiante, !;!Sse que nunca 
desvestiu-se da grandeza da humildade e daí porque ele 
se faz cada vez maior em nosso coração, pode ali, sem 
dúvida_ alguma, dehar a nós, seus amigos, colegas e ad­
mi_radores, efetJvamente gratífiCados pela sua competên­
cia, pela sua liderança. 

Mas eu avalio, Sr. Presidente, como não estão lá os 
mato~grossenses, realmente gratificados por terem envia­
do para cá, dentre os seus melhores, um dos melhores 
para representar aquela unidade da Federaçã-u.--

0 Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito-pra­
zer. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Só para complementar o 
que disse o Senador Fragelli, ele próprio que fez um dis-_ 
curso extraordinário, um discurso belíssimo, extrema­
mente comovedor, fechando a manhã de hoje com chave 
de ouro. O Senador Fragelli disse muito bem que, nesse 
encontro de brasileiros e franceses, na manhã de hoje, o 
que menos contava era o tempo. E a prova disso é que o 
próprio Presidente Francois Mitterrand, depois largou o 
seu texto, largou o seu script e fez um discurso de não sei 
quantos minutos, nãO Chegamos ·a- calcular, mas estava 
como que de a(ma solta. estava numa atitude quase que 
informal, quase que não protocolar, e falou abertamen­
te. Se nosso trabalho teve algum mérito, foi precisamente 
este, de provocar uma palavra.. mais aberta diante da co­
munidade internacional que lã estava representada pelos 
seus- Embaixadores, O Presidente François Miterrand 
sbrju a alp1a e cJ.isserfou longamef1te soPre a (20fítifa ex~· 
terna rrancêsa.'sobrê_a Sua visã,ó do'munào átuaré sõbie 
as disposições_da França em relação ao Terceiro Mundo. 
Eu acho que para um resultado tão precioso quanto este, 
que foi a fala do Presidente, todo tempo é pouco. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Agradeço·lhe, 
nobre Senador Marcondes Gadelha. 

Mas, Sr. Presidente, queria colocar com V. Ex• o meu 
pli:ítO: pá"ra que eu, itlsáit6 àrtlanhã; pudesse -diS-Sertar, 
prosseguir neste meu propósito de hoje, que é, sem dúvi­
da alguma. um chamamento, não uma_repreensão, mas 
quase como que e mais especialmente u_ma autocrftica, 
porque eu verifico õ pecado dã: pressa-, mais em mim do 
qL1c em meus r:m!:s; mas eu gostaria, de, oportunumente, 
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prosseguir nc..'i.tc tema, mostrando uquilo que é curial, que 
é o conhecimento de todos nós, do quanto, realmente, a 
pressa é inimiga da perfeição e o quanto essa mesma 
pressa tem-nos impedido, principalmente a mim, que 
tanJQ preciso aprender, tem-nos impedido de uma visua­
lizaÇão- maior e mã.is atTipla dos problemas que, sem dú­
vida alguma, desvestidos do maldito "não li e_ não gos­
tei", por certo, Í1ós, legisladores, teremos maiores e me­
lhores oportunidades de, expendendo os nossos pontos 
de _vista. ~e trazendo as nossas contribuições à reflexão 
do -Senado, jjoss8.ni.os en-contrar, Sr. Presidente, um ca­
minho para esse Verdadeiro cipoal, para esse emaranha­
do com--que a Nação se depara e que, dificilmente, se não 
nos reVesHrmõs de humildade, sobretudo de humildade e 
de paciência, de passarmos a ter e adquirir um pouco 
mais de tempo, sobretudo de volvermos as nossas 
atenções para a vida interior, dificilmente iremos nos de­
slflCTffnbir das grandiosas e honrosas tarefas que pesam 
sobre nos~os ombros. 

Sr. Presidente, por aqui, então, encerro, já que 
alonguei-me tanto. esperando a oportunidade de voltar 
ao tema e ao fulcrO do nosso modesto pronunciamento, 
que estava mal alinhavado para o dia de hoje e que se­
quer pudemos_ abordá-lo, porque fomos, realmente, 
brindadoS, por ãpartes que valeram, pela sua substância, 
muito mais para o nOsso objetivo, do que em realidade 
aquilo que pretendíamos trazer para o debate nesta tar­
de. 

Era o que ~inha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. José Fragelli- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Fragelli, para uma comuni­
cação. 

O SR. JOSE FRAGELU- (Para uma breve comuni­
cação. Pron~tlcia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A comunicação breve que quero fa~::er é uma saudação 
justamente ao nosso Presidente, neste momento o Sena­
-dor Mário Maia, que completa 60 anos no dia de hoje, 
Eu me sinto feliz, Sr. Senador Mário Maia, estando ago­
ra aqui no Plenário, com a oportunidade de saudá-lo. V. 
Ex•, desde que chegou a esta Casa, mostrou os seus pro­
fundos sentimentos de homem, de polftico, de brasileiro, 
de patriota devotado a sua terra, aos seus concidadãos e 
ao País. V. Ex•, com essa m_aneira espontânea, muito 
simples, muito aberta de tratar com todos os seus cole­
gas, e de tratar das _questões do seu_ Estado e do País, 
com esse seu espírito de solidariedade cristã, animado 
por sua alma de médico, granjeou, sem dúvida, mais do 
que o respeito, a estim-a de todos os seus companheiros 
do Senado. 

Nós compreendemos, portanto, como é que V. Ex•. 
numa luta árdua no seu Estado, depois de tantos anos 
afastado da polítiCa, pôde chegar ao Senado da Repúbli­
ca carregado nos braços do povo da sua terra. 

V. Ex~, estou certo, essa simpatia, essa aura -de solida­
riedade e de amizade que têm aqui no Senado, é a mesma 
com que o cercam os seus concidadãos no Estado do 
Acre. Po_rtanto, estamos certos de que V. Ex• aqui conti~ 
nua rã, nOs muitos anos que ainda lhe restam de mandl!­
to. a-representar com essa autenticiQade, çom essa firme­
za. com essa grandeza, o povo não só 'da sua terra, do seu 
Acre, ma_s todo_ o_ povo brasileiro. 

'· ,() Sio. Benedito Ferreini ......_ ~rmife v •. Ex• Umh rápida ,-.. 
interVenção, nobre Senador José Fragelli? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Pois não. 
O Sr. Benedito Ferreira- Queria, respondendo even­

tualmente pela Liderança do PDS, dizer que estou como_ 
que a chover no molhado, sem dúvida alguma, ao mani­
festar soUdariedade às palavras de V. Ex•, porque nin­
guém ll).elhor que V. Ex•, nã_o pela circunstância de exer~ 
cer esse jugo que é a Presidência do Senado, esse verda­
deir_o_ jugo a que _ _v. Ex• foi submetido por todos nós, 
para que_ dirigisse esta Casa, sobreduto nesta fase diffcil 
que o País atravessa. Não é por esta razão que V. Ex• 
fala em nosso nome, mas pela sua investidura, pela sua 
autoridade, por ser o nosso querido Senador Jos~ Fra-
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gelli, é por esta razão que V .-EX•Tala por todas as Banca­
das. Desnecessário, pois, que eu me asso_ciasse, mas para 
um registro formal, a Bancada do PDS, congratulando­
se com V. Ex' pela oportunidade da posição de V. Ex~~ 
cumprimenta o nosso querido Mário Maia, o meu com­
panheiro de Câmara Federal, que como bem V. Ex• co­
locou. afastado, abrupta e brutalmente da vida pública, 
eis que retorna para a grandeza do Acre e para a alegria 
dos seus amigos, e S. Ex• deixou tantos aqui no Parla­
mento. e mais aqueles que têm tido a oportunidade de 
arrebanhar, porque, realmente, Mário Maia tem como 
que aquele visgo, sem nenhum propósito de chamâ-lo de 
"borrachudo", por ser do Acre, mas a verdade é que 
Mário Maia, pela maleabilidad!! e, sobretudo, pela ama~ 
bilidade. é um colega que a mim não surpreende, porque 
já somos velhos amigos e companheiro-s.-desde a Câmara 
dos D_eputados. Mas, sem dúvida alguma, tem pontifica~ 
do esta Casa, como bem retrata V. Ex• 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. JOSE FRAGELLI - Com mui~c;t_ prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Alcides Saldanha- V. Ex• é intérprete da Ban­
cada do PMDB na homenagem ao coJega. ao homem 
público, ao Senador,_ao mç_di_ço e ao poeta. O PMDB 
sente~se extremamente honrado em ter, Senador José 
Fragelli, em sua Baricãda, ho~enS do quilate de V. Ex• e 
do Senador Mário Mala. V. Ex• é o intérprete,_ neste mo­
mento. das homenagens do Partido do Movlrri_ento De­
mocrãtico Brasileiro a esse seu membro que_ orgulha, 
sobremaneira, participar conõsco do.s trabalhº~ desta 
Casa. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V L Ex• um aparte, 
SL·n:tdür José_ Fragelli'? 

O- SR. JOSf: FRAGELLI - Com muito prazer, 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Não podia eu fugir a apoiá­
lo em suas manifestãções de carinho para c<Jm o Senador 
Mário Maia. que foi meU colega na Câmara dos Deputa­
dos e agora aqui desempenha o seu mandato com serie­
dade e eficiência. O Senador Mário Maia, que todos co~ 
nhecemos como político, mas que meu filho mé.dico co­
nhece como colega, como cirurgião e, vez por· outra S. 
Ex~ deixa o plenário do Senado para ir ao Hospital de 
Brasília exercer a sua profissão que é, sem dúvida, a sua 
grande vocação, S. Ex' é um políticO em extensão à su_a 
profissão de médico, que tanto zela. Por isso trago aqui, 
como Líder do PFL, neste Plenário, a minha solidarieda~ 
de ao seu discurso que é uma saudação fraterna ao com· 
panheiro Mário Maia. 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Agradeço as palavras do 
meu bom e velho amigo Senador Benedito Ferreira e, 
sendo conhecedor, há tantos anos, de Mãrio Maia, seu 
colega, soube expressar muito bem aquele sentimento de 
amizade que sempre prendeu o Deputado Mário Maia 
aos seus companheiros naquela Casa, que são os mesmos 
que, hoje, o ligam tão fraternalmente conosco--oS SeuS 
companheiros do Senado. 

A palavra do_Senador Pelo Rio Grande do Sul, repre~ 
sentando o nosso Partido, o PMDB, também diz o quan­
to o Senador Mário Maia é conSiderado, acatado, queri­
do no meio de todos nós da Bancada do PMDB. 

E a palavra do nobre Senador por Pernambuco, bele­
trista, poeta, escritor, tantO. -quanto Mário Maia, vem 
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completar as homenagens que, neste instante, são presta­
"d:.ls0, com ·a melhor justiÇa;-:1-figúrã: -do nosso colega 
Mário Maia, à figura do homem, do_ médico humani~ 
tário, Cticaz, possuído desse grande _espírito de solidarie­
dade humana e, também, ao poHtico e ao Senador. 

Nós desejamos, Senador Mário Maia, que_V. Ex• te~ 
nha sempre ao lado da sua digníssima família muitos 
unos de vida e constantes e permanentes oportunidades 
de servir ao seu Acre e ao BrasiL (Muito bem! Palmas_._) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maiu)- Sinto-me sur· 
precndido com esta carinhosa tr_aição, mas quero dizer 
que só um coração generoso e uma ulma simples, como 
costuma ser a alma dos grandes homens, como a nature­
i:tcspontâneu do nosso colega e muito honradamente 
Presit!cntc tio Senado da_ República_, seria capaz de neste_ 
instante, em que estamos :i encerrar os nossos trabalhos, 
lançar tantas palavras; até imerecidas, a este simples mé­
dico do interior, que rcpfCscnta, nesta Casa do Cong"res· 
so Nacional, o rincão mais distante e talvez esquecido de 
noss~1 Pútriü, que é o- Estado do Acre. Quero agradecer 
as pal:1vras cariilhOsas, amigas, leais, que atingiram pro­
funti<lmcnt~ o cern_e do meu coração, _do __ cQmpanheiro 
Jos__é_ Fragclli que, falando como um colega, eu recebo.as 
suas palavras tumbém como as do Presidente d_o Senado, 
que convive conosco de uma maneira tão fraterna, de 
uma maneira tão amiga; além dos companheiros que o 
apartearam, o compàtl heiro Benedito Ferreira, meu ami­
go de tantos anQs_ de lutas, desde quando fomos compa­
nh\!iros na Câmara dos Deputados, e temos vivido algu­
mas vezes juntos, outras separados pela distância, mas 
-sempre pensando na grandeza do nosso País, através dos 
nossos atos políticos, quer com mandato, quer sem el~ 
quer nu Capitul da República, quer nos adentrados dos 
nossos Estados. Ao gaúcho, companheiro Alcídes Salda­
nha, também quero agradecer as palavras carinhosas que 
tevt.: para conosco nesse momento em que nós completa­
mos mais lO ~nos, além de m~o século de existência, 
tempo que Deus_ nos abençoou para viver com dignida~ 
dt.:, com simplicidade, mas com respeito sempre à 
família, â sociedade e à Pl.Ítria. 

Ao comrmnheiro Senador Aderbal Jurema, com a sua 
alma de escritor e de poeta, formador, plasmador das ge· 
rações que ensinou nos bancos escolares das universida· 
des, quero agradecer as palavras carinhosas que teve 
para comigo neste momento em que me torno sexage~ 
niirio. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O Sr. Senador 
Moacyr Dulla encaminhou à Mesa requerimento de in­
formações que, noS termos do inciso IV do art. 239 do 
Regimento Interno~ será examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre-Senador Nelson Carneiro. 

O SR: NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A maioria dos servidores cel_eti~tas contratados pelo 
serviço público, ao alcançar o tempo de serviço neces­
súrio para a aposentadoria, re.<>olvem permanecer traba 
\hando, porque passariam a ganhar menos do que o sa· 
lúrio recebido na ati\lidade. 

Acontece, ainda, que, alcançada a últiriúi "referência dã 
carreira, tais servidores não obtém mais qualquer pro­
moção funcion<JI. 

Tentando superar essa lacuna, o DASP, pela Expo­
sição de Motivos n_l' 77, de 22 de fevereiro de 1985, tratou 
do rcposlcion:Lmento das referências, entretanto, mais 
uma vez foram prejudicados muitos funcionários, pelos 
critérios usados na aplicação da medida corretiva, não se 
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concebendo nenhuma referência aos servidores localiza­
dos-no topo da respectiva categoria. 

Houve, na verdade, dois pesos e duas medidas, uma 
vez que, na mesma classe, com os mesmos deveres e atri· 
bulçõcs, uns funcionf1rios foram contemplados outros 
não. 

Não temos competência de iniciativa para corrigires· 
sas distorções, mas nos sentimos movidos a apelar às au­
toridades do Executivo, no sentido de encaminhar ao 
Congresso Nacional projeto de lei concedendo comple­
mentuçào salarial, pela Previdência, quando da aposen­
tudoriu dos servidores públicos vinculados à Consoli­
daçi'io das Leis do Trabalho, a exemplo do que ocorre em 
v[! rios estabelecimentos de crédito privados, no próprio 
Banco do Brasil, na PETROBRÃS e outras empresas 
P3iú-cstatais. - -- -

-ESsa iniciativa vffíU a corrigir a enorme distorção veri~ 
lícada, benefiCiando milhares de servidores, que se en­
cOntram em Situação -idêntica, encarando, atualmente, a 
aposent<Jdoria não um prêmio de uma justa atribuição 
pelos seus serviços, mas um verdadeiro pesadelo, pela 
incvirâ vel reduçãO dos vencimentos. -

Temos em mão carta de uma funcionária trabalhista 
do Instituto de Administração Financeira da PrevidênCia 
e AsSistência Social que, tendo atcançado a última, não 
obteve mais qualquer progressão, com um salário de 
pouco mais de quatrocentos e trinta e oito mil cruzeiros. 

Casos como esses são inúmeros. Daí o nosso apelo ao 
Ministro da Administração, no sentido de promove_r a 
restauração da eqiltdade,_quanto à aposentadoríã e- pro­
moções dos celetistas, mediante Mensagem do Presiden­
te da Repúblic:1 ao COngresso Nacional. 

Era o que _tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mári_o Maia)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais h:.lVendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ex_traordinãria das 18 
horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pelu Comissão de Redação em 'seu Parecer nl' 841, de 
1985) da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
r<J nJ 183, de 1_984 (n~> 169/83, na Casa de origem), que al­
tera a relação descritiva das rodovias do Sistema Rodo­
viário Federal do Plano Nacional de Viação, incluindo a 
Rodovia da Integração Sul·Centro·Oeste. 

-2-

Discussão, em turno úiiico, da redação fi"nal (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 830, de 
1985}, do Projeto de Lei do Senado nl' 62, de 1981, de au· 
to ria do ~enador Raimundo Parente, que dispõe sobre a 
cobrança, pelas empresas concessionãrias de serviços 
públicos, das contas de energia elétrica, água, gãs e_ tele­
fone. 

-3-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pda Comissão de Redação em seu Parecer n"' 829, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado nQ 95, de 1982, de au­
toria do Senador Gastão Müller, que veda a fabricação 
de vcTculos automotores de passageiros, com potêncfa 
superior a 180 (cento e oitenta) hp, que não sejam para 
consumo à álcool, e dá outras providências. - - - --

0 SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerra­
da a sessão. 

{ LevamaMse a sessão às 17 horas e 42 minutos.) 
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Ata da 201~ Sessão, em 15 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

--EXTRAORDINÁRIA -

ÃS 18 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalurne -Aitevir Leal- Mário Maia -Euni­
ce Michiles- Alcides P.o:~.io- Galvão Modesto- H_êlip 
Gueir_os- Alex_<!Pdre Costa- Alberto Silva- HeM~ 
di o Nunes- João Lobo- José Lins- Virgi!io_Távorã 
-Moacir Duurte ~Martins Filho- Marcondes Ga~ 
delha- Milton Cabral - Ader_bal Jurema- Nivaldo 
Machado- Guilherme Palmeira --Luiz Cavalcante­
Lourival Baptistu- Passos Pôrto ~Lo manto Júnior­
Luiz Viana- João Calmon- José lgnácío Ferrei~-: 
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro- Itamar Franco 
- Murilo Badaró- Severo GOmes- Benedito Fefrei~ 
ra- Henrique &lntillo - Mauro Borges~ JOSê}'i-a­
gelli- Jorge Bornhausen- Carlos Chiarelli- Alcides 
Saldanhu- Octuv!o Cardoso. - -

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimerito de40 Srs. SenaQores. H:i­
vendo número regimental, decla-ro aberta a sessão.,_ ,~ 

Sob a proteção de Deus, inlciarilos nossOs lfàbalhQs_. 
O Sr. !~'-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 
~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 
N• ·860, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 99, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 99, de 1985, que suspende a execução do 
arl. li do Decreto-Lei Federal n~' 554, de 25 de abril de 
1969. - - - ·_ - . 

Sala das Comissõ~s, 15 de outubro de 1985.- Jorge 
Kalume, Presidente- Martins Filho, Relator~ Nivald.9 
Machado. 

ANEXO AO PARECER N• 860, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 99, de 
1985. 

Faço saber. que o Senado Federal aprovou, nos _termos 
do art. 42, item VII, da Constituição, e eu, 

-----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 

Suspende, por inconstitucionalidade. a execução 
do art. 11 do Decreto-Lei Federal n~' 554, de 25 de 
abril de 1969. 

O Senado Federa( resolve: 

Artigo único. f: suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do SupreinO Tribunal 
Federal, proferida em 17 de agosto de 1983, nos autos 
dos Recursos ExtruordinádOs n"'s 99.849-7 e 100.045-7, 
ambos do Estudo de Pernambuco, a execuç--J.o do art. li· 
do Decreto-Lei Federal n~' 554, de 25 de abril de' 19@. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

PARECER 
N•.861, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

--Redação final do Projeto de Resolução n"' 105, de 
o- -1985. 

.. -~. -~----~--~-
---Relator: Senador Nivaldo Machad~~----

A Comis_sãc;t ªpresenta a redação final do ProjetO de 
.Resolução n~' 105, de 1985, que suspende a execução do 
art. 194 da Lei n~' 744, de 1975, do Município de ltâpolis, 

-=-Estado de_ São Paulo. _ 
Sala dãs Comissões, ein 15 de outuhro de 1985. ~Jor .. 

- ge Kalume, Presidente - Nivaldo Machado, Relator -
Martins Filho. 

._. 1\NE~Cí ÃO PARECER N• 861, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 105, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, Hem VU, da Constituição, e eu, 
--------, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1985 

Suspende, por--inconstitucionalidade, a execução 
do artigo 194 da Lei n~' 744, de 28 de novembro de 
1975, do Município de ltâpolis, Estado de São Paulo, 

O Senado Federal resolve: _ _ 
Artigo único. E susp~nSa, por inconstituc.ionalidade, 

nos tennos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. proferida em 18 de maio de 1983, nos autos do 
Recurso Extraordinário n'il 95.284-5, do Estado de São 

-Paulo, a execução do artigo I 94 da Lei n~ 744, de 28 de 
novembro de 1975, do Município de Uápolis, daquele 
EStado. - ·-- -

PARECER 
N• 862, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resoluçiio n'i' 111 de 
1985. ' 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Co~issào apresenta a redação final d_o Projeto de 

Resoluçao n{> 111, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
- nicipal de Muniz Freire, Estado do Espírito Santo, a ele­

var em Cr$ 30.769.788 (trinta milhões, setecentos e ses­
senta e nove mil, setecentos e oitenta e oito cruzeiros), 0 

- - montante de sua dívida consolidada. 
Sala de Reuniõés da Comissão, em 15 de outubro de 

1985. -Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado 
Relator - Martins Filho. ' 

ANEXO AO PARECER N• 862, DE 1985 

Reda~ão final do Projeto de Resolução n9 111 de 
1985. ' 

Faço sabe_r ~que o S"etlacfo-Federal aJ:tíovoU, nos termos 
do art. 42, item VI, da Constituição; e· eu-, , Pre-
sidente, promulgo a seguínte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Muniz Freire, 
Estado _do Espírito Sªn_~o~_ a contratar operação de 
crédito, no valor de Cri 3Õ.769.788-(trínta milhões, 
setecentos e sessenta e nove mil, setecentos e oitenta e 
oito cruzeiros), para o fim que especifi~. 

b' Se~ado Federal resolVe: 
_~Ai-U~' -E ã Prefeitura Municipal de Muniz Freire, 
- ~ Esi:!do do Espírito Santo.-n~s ternlos do artigo 2~' daRe-

solução n~' 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Fe­
-dl!ral, autorizada a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 30.76SL788 (trinta milhões, setecentos e sessen­
ta e nove_ mil, set~centos e oitenta e oito cruzeiros), cor­
respondente a 2.32[,43 Obrigações Reajustâveis do Te­
souro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal 

- da ORTN de CrS 13.254,67, vigente em julho de 1984, 
junto à Caixa EcOnômíca Federal, esta na qualidade de 
gestora do FundQ de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à aquisição de caminhão basculante, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasif, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 863, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução 11'1114, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho: 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 114, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Rondonópolis (MT) a elevar em CrS 
7.5\8.456,912 (sete bilhões, quinhentos e dezoito _mi­
lhões. quatrocentos e cinqüenta e seis mil, novecentos e 
doze cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Sala das Comi_ss~s. em 15 de outubro de 1985_. -Jor­
ge Kalume, Presidente - Martins Filho, Relator - Ni­
valdo Machado. 

ANEXO AO PARECER N• 863, DE \985 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 114, d~ 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, ítern VI, da Constituição, e eu, , Pre-
sidente. Promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1985 

AUtoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 7.518.456.912 (sete bilhões, qui­
nhentos e dezoito milhões, quatrocentos e cinqüenta e 
seis mil, no\'ecentos e doze cruzeiros), para os fins que 
específica. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I"' E a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, 
Estado do Mato Grosso, nos termos do art. 2"' da Reso­
lução n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, -autorizada a contratar operação de crêdito no valor 
de CrS 7.518.456.912 (sete bilhões, quinhentos e dezoito 
milhões. quatrocentos e cinqllenta e seis mil, novecentos 
e doze cruzeiros), correspondente a 247.998,27 Obri­
gações Reajustáveis dO Tesouro Nacional - ORTN, 
considerado o valor nominãl da ORTN deCrS 30.316,57 
{trinta mil, trezentos e dezesseis cruzeiros e ciriqüenta e 
sete centavos), vigente em março de 1985, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada _à implantação de galerias de ãguas pluviais, 
meios~ fios e sargetas, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaçào. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
}9-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 410, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
, •·b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara nct 235, de 1984 (n~" 3.014/84, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre os requisitos para a lavratura de escrituras 
públicas, e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1985.- Murilo Ba~ 
daró - Hélio Gueiros - Nivaldo Machado. 

REQUERIMENTO 
N• 411, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
. "b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 142, de 1985 (n'i' 5.192/85 na Casa de origem), 
que dispõe sobre os órgãos de representação dos estuw 
dantes de nível superior e dá_gut~as providências. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1985.- Murilo Ba· 
daró - Hélio Gueiros - Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os -requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na for­
ma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

DiscUssão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de _Redação em seu Parecer n'l' 
8~1, de 1985) da Emenda do Senado ao Proj~to de 
Lei da Câmara n' 183, de 1984 (n"' 169/83, na Casa 
de origem), que altera a relação descritiva das rodo­
vias do sistema rodoviário- federal do Plano N acio­
nai de viação, incluindo a Rodovia da_ Integração 
Sul-Centro-Oeste. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 

Encerrada a discussão, a recfãcãÕ rírial {cOnsiderada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dós Deputados. 
E a seguinte a redação final aprovad~ 

Redação final da emeúdâ dõSCnailo '&o P"rojeto dê 
Lei da Câmara n"' 183, de-1984 (n"' 169/83', na Casa 
de origem). 

EMENDA No\ 
(corresponde à Emenda n' 1-CT) 

Substitua-se, no Estado de Mato Grosso do Sul, _o 
traçado proposto para a Rodovia objeto do projeto, pelo 
seguinte: 

, "Mundo Novo, Eldorado, Itaquiraí, Navira[, 
Juti (BR-163}, Caarapó, Dourados ... " 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\\i)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida·pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n<? 830, de 1985), do Projeto de Lei do Senado n"' 62, 
de 1981, de autoria do Senador Raimundo Parente, 
que dispõe sobre a cobrança, pelas empresas conces­
sionárias de serviços públicos, das contas de energia_ 
~tétrica, ãgua, -gãs e telefone. 

DlAR!O DO CONGRESSO NACIONAL(Seçilo 11) 

Em discussão a redação_ final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Êncerrada a d'iscussão, a redação _final ê conSiderada 

definitivamente aprOVada, nos termOs do ait. 359 do Re-
- gimento Interno. · 

E a segtiinte-ã tedação final aprov~da 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 62, 

de 1981, que dispõe sobre a cobrança~ pelas empresas 
concessioná,rias de serviços públicos, das contas de 
energia elétrica~ ágUa, gás e telefone. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 E vedado às empresas corlcessionãrias de 
serviços públicos cobrar, dos respectivos consumidores 
antes do dia 20 (vinte) do mês subseqaente ao taO.çamen: 
to do débito,_ as contas de energia elétrica, água, gãs e te­
lefone que lhes sejam devidas. 

Art. 2"' Na hipótese de atraso de pagamento, a mul­
ta a ser aplicada incidirá, apenas, sobre o valor tarifário 
d_o_ <?'?~s~mo_ ou serviço efetivamente utilizado, não po­
dendo exceder, mensalmente; a-10% (dez Poi cento) do 
valor de cada conta, nem ser exigível antes de 30 (trinta) 
dias, contados da data de_ vencimento do respectivo dêbi­
to . 

Art. 3"' Na hipótese de falta de pagamento, os cortes 
de fornecimento ou de ligação somente poderão ser efe­
tuados decorridos 90 (noventa) dias do vencimento do 
respecfivo débito. 

Art. 4'l' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revõgaii1-se as disposições em contrário. 

O SR._ PRE~IfiENTE (Josê Fragelli)- Item 3: 
Discussão, em turno único, da Redação final (o­

ferecida pela Comissão de Redação -em seu Parecer 
n<? 829, de 1985), do Projeto de Lei do Senado n'l' 95, 
de 1982, de autoria do Senador Gastão Ma!Jer, que 
veda a fabricação de veículos automotores de passa­
geiros, ·com potência-sUPerior a 180 (cento e oitenta) 
HP, que não sejam para consumo a álcool, e dá ou­
tras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada; nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
-~-- E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 95, 
de 1982, que veda a fabricação de ve(culos automoto­

-res de passageiros, com potência superior a 180 ( cen. 
to e oitenta) HP, que não sejam para consumo de á}. 

cool, e dá outras providências. 

O Congresso Nacii::nlal decreta: . 
Art. l"' E vedado a,os fabricantes de veículos auto­

motores pi'oduzir carros de passageiros, Coni potência de 
m-OTOf acima de 180 (cento e oitenta) HP. 

Parãgrafo único. O disposto neste artigo não se apli­
ca aos veículos automotores que utilizem, como com­
bustível, exclusivamente álcool. 

Art. 2"' O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei dentro de 90 (noventa) dias contados de sua publi­
cação. determinando prazo para os fabricantes de veícu­
los automotores se adaptarem às suas disposições. 

Art. 3'l' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caç·ão. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se. agora, a apreciação do Requerimento n"' 410, 
lido no Expediente, de urgência. para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 235, de 1984. 

Em vota~o o requerimento. 
- Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senUl_­
dos. (Pausa.) 

.Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matêria. 

' Quarta-feira 16 4031 

Discussão, em turno único, do Projeto õe Leí da 
Câmara n~> 235, de 1984 (n9 3.014/84, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre os requisitos para a lavra­
tura de escrituras públicas, e dá outras providências 
(dependendo de parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça). 

Solicito do nobre Senador Hélio Gueiros, o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HELIO GUEIROS(PMDB- PA. Para emitir 
parecer) -Sr. Presidente, Srs. Senadores:-

O Proje,to de Lei em e-s-ame, de iniciativa do Poder 
Executivo, estabelece as Condições necessárias à lavrãtu­
ra das escrituras públicas, uniformiZando os procedi­
mentos que antes da Emenda Constitucional n'l' 7, de 13 
de abril de 1977, eram disciplinados pelos Estados. 

Em sua tramitação normal a Proposição teve sua dis­
cussão iniCiada pela Câmara dos Deputados, onde, após 
anâli_se e aceitação pela Co~issão de Constituição e Jus­
tiça, logrou aprovação. 

Encaminhado, agora, a esta Comissão, cabe-nos um 
pronunciamento sobre- o seu mérito, pa forma do que es­
tabelece o art. 100 do RegiQ1ento Interno. 

A matêria, sem dúvida, reveste-se de oportunidade e 
conveniência, pois nãó se-pode conceber que, para um 
ato formal como a escritura pública, se adotem procedi­
mentos e exigências diversificadas, sob pena de serem 
desvirtuados o sentido e as garantias que o mesmo obje­
tiva definir. 

Entretanto, a eliminação das certidões negativas com­
-- probatórias de feitos ajUizados, pode trazer danos irre­

paráveis a uma transação imobiliária. 
O desconhecimento da existênçia de um feito ajuizado 

contra o vendedor, que tanto pode ser uma ação de exe­
cução (que gera penhora ou arresto) quanto uma grave 
indisponibilidade de bens, prevista na Lei n' 6.024 de 13-
3-74, que trata da Liqüidação e Intervenção de Insti­
tuições_ Financeiras determinadas pelo Banco Central ou 
Ministério da Fazenda, levará por certo o adquirente a 
enormes e provavelmente insolúveis prejuízos. 
Acrescente-se o fato de que facilitará transações fraudu­
lentas, como as transferênCias de bens de falidos e inter~ 
ditos. 

A Lei Federal tem como princípio a uniformizaç[o da 
Legislação. 

O art. 1"' do projeto em apreço determina que: ___ _ 

..Ficã vedado exigir, p·ara a lavratura de atos no­
tariais e respectivo registro, inclusive quando se tra­
tar de imóveis, a apresentação de certidões ou docu­
mentos outros que não os expressamente determina­
dos por lei." 

Tendo em vista que a Legislação quanto à matéria não 
é unifornie nos diversos Estados da Federação, e que em 

. alguns, os atos noto_riais são regulados por portarias das 
Corregedofias· de JuStiça e, nas comarcas de menor por~ 
te, até mesmo por instruções do Juíz da Com.arca que de­
terminam ou facultam a apresentação de documentos 
para a lavratura_ de tais atos, teríamos uma enorme di­
vergência de Estado para Estado. 

Mais grave ainda seria o Legislador se utilizar da ex­
pressão "fica vedado .. , cerce<J,ndo o direito do adquiren~ 
te de se proteger de um possível dano material, através 
do conhecimento prévio de um ato jurídico impeditivo 
de uma transferência patrimonial. · 

Além dó problema que representaria para os adqui­
rentes de imóveis, o desconhecimento de feitos ajuizados 
envolvendo ou--o vendedor ou o iffióvel, titiS coino iriter­
dições, penhoras, seqüestros, arrestos, indisponibilida­
des e vários outros, o projeto cria uma nova exigência to­
talmente desnecessária. 

O§ 49 do art. 19 da Mensagem determina a validade de 
uma certidão em 180 dias. Inexplicável tal determinação, 
pois- uma certidão é sempre cópia de um registro público, 
eterna por definição, retratando perenemente um dado 
momento certificado. Determinar 180 dias de validade 
para tal documento ê Obrigar o usuário a requerer_ nova 
certiaão 6 (seis) meses deQ_ois, para certificar a mesma 
coisa. burocratizando e gera,ndo uma exigência inútil e 
onerosa. 



4032 Quarta-feira 16 

A legislação citada na exposi-ção de motivos, a Lei n~' 
4.591. de 16 de dezembro de 1964, que dispõe sobre o 
condomínio em edificações e as incorporações imobi­
liárias, nada tem a ver com a matéria de _que trata o pro­
jeto de lei. 

Pelos motivos expostos, a Mensagem n~' 69/84 doPo­
der Executivo, projeto de Lei n~> 3;014-B, de 1984, ora em 
tramitação no Senado Federal sob o n~' 235 de 1984,.$9:·_ 
mente dará uma uniformização aos reqUisitos para a la­
vratura de escrituras públicas, se for_mQdificadp em sua 
redação, para permitir correÇão em sua forma legislati­
va, e nas falhas e omíssões quanto às normas nete-1risti­
tuídas. 

No intuito de ver sancionada a mensagem oriy.oda __ @ 
Ministério da Desburocratiza-ção, e paralelamente obter 
um aprimoramento radical do projeto, apresentamos o 
seguinte SubstitutiVO, QUe uniformizã a legislãção a-nrvei 
nacional no que tange a lavratura dos atos notariais. 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei da Câmara_ 11~' 235, de-1984 

Dispõe sobre os requisitos para a lavratura de es­
crituras púbJicas, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Na lavratura de atos notariais,-iriclusive os 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir 

o vencido para o turno suplementar. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a inesa, 

a_r_exiaçào.do vencido para o turno suplementar, do subs­
-titutivo do Senado ao Projeto de Lei da.Câmara n~' 235, 

de 1984~ que vai ser lida pelo Sr. 1~>-Secretãrio. 

= t JiJo o scg~inte 

PARECÉR 
No 864, -àe 1985 

(Da <;omissão de ~edaç-ão) 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

_nl' 235, de )984 (_nl' 3.014/84_, ~a C~sa ~e orig~ro). 

Relator: Senador Jorge Kalwne 

A Comissão apresenta a rcdoH;ão do vencido, para o 
-tlirno Si..tpkmentar, do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da C~tmara n"' 235, de 1984 (n"' 3.014/84, na Casa 
de origem), que dispõe sobre os· requisitos para a lavratu-

Outubro de 1985 

tiva do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre os requisitos para a lavratura de escrituras 
públicas, e dá outras providências. 

Em discussão o projeto, em turno suplementar. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerra­
da a discussão. 

Encerrada a dis_c_ussão_, em turno suplementar, sem 
emendas, a matéria ê considerada definitivamente apro­
vadu, nos termos do art. 318 do Regimento Interno e 
volta à Câmara-dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Passa-se, ago­
ra,_à_apreciação do Requerimento n~' 4ll,lido no Expe­
diente_, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~> 
142, de 1985. 

Em votação_ o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria. 

nt de escrituras públicas, e dá outras providênciaS. Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Sala de Reuniões da Comissão, em 15 de outubro de Câmara n~' 142, de 1985 (n~' 5.192(85, na Casa de 

19~5. -José Jgnácio Ferreira, Presidente -Jorge Kalu- origem), que dispõe sobre os órgãos de represen-
me, Relator- Nivaldo Machado. tação dos estudantes de nível superior e dá outras 

relativos a iinóVeiS, alêm dos documentos de __ ide_n_üfi: ___ _ ANEXÚ Ao PARECER N~> 864 DE 1985 - providências (dependendo de parecer da Comissão 
~--~~~,~-~-~-~~~-~------~-~,-~~-~~"-------- ---------- -~ """l:ie Educação e Cultura). 

cação das partes, somente serão apresentados os docu­
mentos expressamente determinados nesta lei. 

§ 1"' O disposto neSt3 ·lei ·se esteride, onde cou­
ber, ao instrumento pã.rtiCUiar a que se refere o art. 
61 da Lei 4.380/64, com inclusão do§ 59 pela Lei n~' 
5.049 de 29-6-66.-

§ 29 O tabelião consignará no ~to notãrial, a 
apresentação do documento comprobatório do pa­
gameTlto do Imposto de Transmissão Intervivos, as 
certidões fiscais, feitOs -ajulzad0s-,-e ônus reaiS, fican-
do dispensada sua transcriçã-o. 

§ 39 Obriga-se o Tabelião a manter em Cãr­
tórici- os documentos e certidões de que trata o§ an­
terior, no original ou em cópias autenticadas. 

Art. 29 Ficam dispensados na escritura pública de 
imóveis urbanos sua descrição e caracterização desde 
que constem estes elementos da certidão do Car.tório. do_ .. 
Registro de Imóveis. 

§ 19 Na hipótese prevista-neste ai"tig"O, o ínStru- ·­
menta consignará" exclusivamente o número do re­
gistro ou matrícula do Registro de Imóveis, sua 
completa Localização, logradouro, número, bairio, 
cidade, Estado e os documentos e certidões constan­
tes do § 211 e do Art. 111 desta mesma lei. 

§ 211 Para os fins do disposto no ParágrafO Uni­
co do art. 49 da lei n9 4.591 de 16-12-64, com re­
dação do art. l~' da Lei n"' 7.182 de 27-3-84, 
considerar-se-á prova de quitação a declaração feita 
pelo alienante ou seu procurador, sob as penas da 
lei, a ser expressamente corisigilada nos instrumen­
tos de alienação ou de transferência de direitos. 

Art. 35' Esta lei serã aplicada, no que couber, aos ca­
sos em que o instrumento público recair sobre coisas ou 
bens cuja aquisição haja sido feita atravês de documento 
não sujeito a matrícula no Registro de Imóveis. 

Art. 4~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 51' Revogam-se as disposições em contrário. 
E o- parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A comissão 
conclui seu parecer favoravelmente ao projeto, nos ter­
mos do substitutivo que oferece_. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à discus­
são do projeto e do substitutivo em turno úniCo. (Pausa.) 

Não havendo quem peça- a palavra, encerro a discus­
são. 

Votação do substitutivo que tem preferência regimen­
tal. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do · 
-substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câritara Solicito ao nobre Senhor Senador Jorge Kalume opa-
ri"' 235, de 1984 (n"' 3.014/84, na Cisa de origem), recer da Comissão de Educação e Cultura. 
que dispõe sobre os requisitos para a lavratura de es­

--~r_it~r!J~ p_!!_bJ!cª-~' e _!lá_ º---D_t_!l!_S __ p~Q.Vidê~las~ 
~-~cf"t'oilgreSSO N..!cJOnãl"aeCreta;-- --- -~ ---- ---

Art. 1~ Na lavratura de atos notariais, inclusive os 
rchttivos a imóveis, além dos documentos de identifi­
cação das partes, somente serão apresentados os doeu­

- mcntOs expressamente determinados nesta Lei. 
§ J~ O disposto nesta Lei se estende, onde couber, ao 

~nSl?umento particular u que se refere o art. 61, da Lei n~> 
4.3ti0, de 21 de agosto de 1964, modificada pela Lei n~> 
5.049, de 2-9 de junho de 1966. 

g---21' -o-rabelião consignará nO ato nOt<irial; a apre-­
sentação do documento comprobatório do pagamento 

·do Imposto de Transmissão íntervívOs, a$ -certidões fis­
Cfris, ICitos ajuizados, e ônus reais, ficaliOo dispensada 

-sua trans:crfção. 
§ J9 Obriga-se o Tabelião a manter, em Cartório, os 

documentos e certidões de que trata o pari:!grafo ante­
rior, riO original ou em cópiilS aUtenticadas. 
_ Art. 2'1 Fit::•~m dispensados, na escritura pública de 
imóveis urbanos, sua descrição e caracterização, desde 
que constem, estes elementOs, dacertidã_o do Cartório do 
Registro de Imóveis. 

§- J \' Na hipótese prevista neste artigo, o instrumento 
consignnrú exclusivamente o núm-ero do registro ou 
Trii1triCulu -no -Registro de Imóvefs, sUa completa lâcaU­
zação, logradouro, número, bairro, -cidade; Estado_ e os_ 
documentos e certidões constuntes do § 2~> e do art. I~> 
desta mesma Lei. 

§ 2~> Para os fins do disposto no parágrafo ú"rlico do 
art. 45' da Lei n\" 4.591, de 16 de dezembro de 1964, modi-

- Jicad;.L pelu _Lei n~' 7.182, de 27 f:!e março de 1984, 
considcrar-se-<Í prova de_ quitação a declaração feita nela 
alienante ou seu procurador, sob as penas da Lei, a·ser 
expressamente c6nsignada nos instrumentos de àlié~ 
nação ou de _transferência de direitos. 

Ar L. 31' bEsta Lei será aplicada, no que couber, aos ca­
sos em que o instrumento público recair sobre coisas ou 
bens cuja aquisição haja sido feita através de documento 
não sujeito à matrícula no Registro de Imóveis. 

Art. 4'>' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cm;-J.o._ 

Art. 5<.> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estando a 
matêria em regime de urgência, pas-sã-Se imediatamente 
à sua apreciação em turno suplementar. 

Discussão, em turno suplementar, do substituti­
vo-do . .Senado __ ao Projeto de Lei da Câmara.n_~> 235, 
de 1984 (n"' 3.014/84, na Casa de origem), de inicia-

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
_:_::_::-pareCer~) ~ S-r: Presídente, Srs. Senadores: 

O projeto de lei acima referido dispõe sobre os órgãos 
de representação dos es_tudantes de nível superior, quais 
sejam: a União Nacíonal dos Estudantes- UNE, enti­
dade representativa do conjunto dos estudantes das Ins­
tituições de Ensino Superior existentes no País; as 
Uniões Estaduais de Estudantes~ UEEs, no âmbito de 
cada Unidade Federada e os Diretórios CentraiS de Es­
tudantes- DCEs, a nível de cada Instituição de Ensino 
Superior. E ainda assegurado aos estudantes de cada 
curso ·_de níVel Superior o direito à organização de Cen­
tros Acadêmicos - CAs - ou DiretóriOs Acadêmicos 
- DAs, como suas enfidades representativas. 

Ajustificação da proposta contém informações sobre 
as principais iniciativas da UNE no deseQvolvimento da 
democracia e dos interesses nacionais do País. 

Recebeu o projeto pareceres favoráveis, com emendas, 
nas Comissões de_ Constituição e Justiça, Educação e 
Ç!J.ltura daquela Casa e foi aprovado em plenârio com as 
referidas emendas. 

No Senado Federal, foi distribuído a esta Comissão, 
apenas. 

Levando em consi-deração as razões expostas na justi­
ficação do projeto e nos pareceres das Comissões da Câ­
mara dos Deputados _que o examinaram, analisamos o 
mesmo do ponto de vista do mêrito educacional. 

Dentro do momento históiico que vivemos, a socieda­
de brasileira se reorganiza política e institucionalmente 
em termos democráticos, os estudantes universitários 
não ppderiam ficar marginalizados. Portanto, torna-se 
necessária, conveniente e oportuna a aprovação deste 
Projeto que visa a ordenar a representação estudantil de 
nível superior no País, de forma eminentemente partici­
pativa. 

O nosso parecer ê favorável à aprovação, por esta Co­
missão, do texto do Projeto de Lei ora sob exame, com a 
·redação final aprovada pela Câmara dos Deputados. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - O parecer é 
favorãvel. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto em turno único. 

O Sr. Itamar Franco-- Peço a palaVra para discutir o -
projeto, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Frage\H) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itam_aJ Er_;mçp, para discutir o 
projeto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para dis­
cutir)- Sr. Presidente, creio que o ilustre parecer do Se-­
nador Jorge Kalume, no seu final, diz bem da importân~ 
cia do projeto, que o Senado vota nesta noite, da União 
Nacional dos Estudantes, criada em 1937. Diz o Senador 
Jorge Ka\ume: 

"Dentro do momento histórico em que vivemos, 
a sociedade brasileira se reorganizar polftica e insti­
tucionalmente, em termos democráticos. Os estu­
dantes universitáriOs não· poderiam ficar marginali­
zados. Portanto, torna-se necessãriã, conveniente e 
oportuna, a aprovação desse projeto, que visa a or­
denar a rep-resentação estudantil de nível superior 
no País, de forma eminente-mente participativa". 

Sr. Presidente, Srs. Senador_es, nós, que tivemos a hon­
ra de presidir, por duas vezes, o diretório acadêmic_o da 
nossa Escola de Engenharia da Universidade Federal de 
Juiz de Fora, que participamos de dir_etoria do Diretório 
Central dos Estudantes, tivemos, no nosso curso, uma 
atividade em que muitO aprendemos e, !lesse aprendiza­
do, Sr. Presidente, dele hoje muito aplicamos aqui, no 
Senado da República, na formação democrática que­
aprendemos, não só nos nossos cm::sos ~ecundâríos,_ mas 
particularmente, nas nossas universidades. Um dos mo­
mentos mais trãgicos do regime obscurantista que o País 
viveu. a partir de 1964, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi 
exatamente cassar as lideranças estudantis, não pert!litir 
o grande debate, não apenas nas universidades, nas esco­
las isoladas superiores, ou mesmo nos cursos secun­
dãrios. Esse impedimento trouxe ao Brasil um mal terrí­
vel, em que poucas lideranças surgiram face ao regi~e de 
arbítrio existe11te no País, que se viu impossibilitado de 
renovar as suas lideranças políticas. Os diretórios acadê­
micos. a União Nacional de Estudantes, como eu disse, 
fundada em !937, trouxeram uma contribuiçãO muito 
grande ao desenvolvimento do Brasil. Qª es~Udantes, Sr. 
Presidente, sempre foram vanguarda de nosso deseJ1vol­
vimento. Eles estiveram presentes na Abolição. Na His­
tória Contemporânea, estiveram presente, não só na luta 
do çhamado "Petróleo é Nosso_", mas cont'ra a luta nazi­
fascista. Já, a juventude daquela época aH estava presen­
te. nas ruas, nos momentos mais históricos deste País. 
Portanto, nesta noite em que o Senado da República 
vota o projeto que _vai permitir que a UNE ressurja, nes­
se momento histórico da Nação brasileira, nós não po­
deríamos deixar de levantar a nossa voz e aplaudir, parti­
cularmente, o Senador Jorge IÇalume- pelo seu parecer. 

Evidentemente, Sr. Presidente, Srs. Senadores1 no art. 
7<~ dessa lei, infelizmente, não seria o nosso desejo, nesta-· 
noite,. apresentarmos qualquer emenda, para não atrasar 
a aplicação desse projeto de lei, mas era necessário, por 
exemplo, com refação à lei n'~ 6.680, de 16 de agosto de 
79. no seu Art. 89, que esse artigo fosse revogado _tam­
bém, para se permitir a organização estudantil, nos ci­
clos seçundários, para que os moços, bem moços, inicias­
sem essa jornada democrática que nós queremos para o 
nosso Brasil. 

O Sr. Aberbal Jurema- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Eu quero trazer uma contri­
Q.uição a V. Ex• Foi aprovadp pela Comissão de Edp­
Càçã6· é CülÍUra 'iml Profélo, reguram

1
efltafido''OS ~êntrós 

estudantis de ~ível médÍp. be maneira que preenche a la­
cuna que V. Ex~ está falando da revogação do artigo. Es­
tá em andamento na Çasã--e deve ir a qualquer hora !1 
plenário a regulamentação dos grêmios estudantis. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex•. nobre Senad_or_ Aderbal Jurema. Por­
que, exatamente, eu recordaria à Casa o absurdo do art. 
8'~. da Lei de 16 de agosto de 1979, que dizia o segui11te: 

"Art. 8'1 Nos estabelecimentos de ensino de)<~ 
e 2<~ graus somente poderão ser c-onstituídos grêmios 
estudantis com fiilalídad_es cívicas, culturais, sociais 
e desportivas, cuja atividade -se restringirâ àos limi-

_tes estabelecidos em regimento, devendo ser sempre 
asSistidos por membros do corpo docente." 

Vêja V. Ex• que, realmente, esse art. 89, da Lei n'i' 
6.680, deveria ser revogado. 

'ó Sr. Aderbal Jurerua- O projefo, (Juejâ foi aprova­
do pela Câmara dos Deputados e está sendo aprovado 
pelas comissões técnicas da Casa, revoga, justamente, 
esse art. 81' e dâ aos estudantes de nível médio o mesmo 
tralainento-que nós estanlos dando aqui com esse proje­
to da UNE. 

O SR. lT AMAR FRANCO - Eu agra.c!.eço a inter­
venção de V. gx• 

Sr. Presidente, vou encerrar e, como antigo Uder estu­
dantil _da minha cidarl~.- Juiz de Fora, congratulo-me 
com o Senado da República, nesta noite, em que vê a 
União Naciona[ dos Estudantes, na Nova República, 
ressurgir. Esperamos que ela ressurja para o bem desse 
País, para que a mocidade brasíleira, que vai comanâar, 
quer queira alguns ou não, o processo do desenvolvi~ 
menta desse País, possa essa mocidade estar sempre à 
frente dos nossos destinos. 

E o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- ConTiriua êró 
_ diScJ.!s-São-0 projeto. (P~usa.) 

- Não havendo quem peça a palavra, encerro -a discus~ 
-são. 

Em votação. 
OS S~s. Senadores que o-aprovam queiram perniKnecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 142, de 1985 

(N'l' 5.192/85, na Casa de origem) 

Dispõe sobre os órgãos de representação dos estu­
dantes de nível superior e dá outras providências. 

_O Congresso Nacional decreta: 
Arl. i"' A União Nacional dos Estudantes- UNE, 

criada em 1937, é entidade representativa do conjunto 
dos estudantes das Instituições de Ensino Superior exis~ 
tentes no País. 

Art. 29 As Uniões Estaduais do~ Estudantes -
U-EEs são entid,ades representativas do conjunto doses­
iuduntes de cada Estado, do Distrito Federal ou de Ter- _ 
rítóríos onde haja mais de uma instituição de ensino su-
perior. - ----

Ãrt: 3<~ Os diretórios Centrais dos Estudantes -
OCEs são entidades representativas do conjunto doses­
tudantes de cada instituição de ensino superíor. 

Art. 4"' Fica assegurado aos estudantes de cada cur­
so de nivel superior o direito à organização de Cen-tros 
AcadêmicOs - CAs ou Diretórios Acadêmicos - DAs 
como suas entidades representativas. 

Art. 5\1 A organização, o funcionamento e as ativi~ 
dades d<.~s entidades a que se refere esta lei serão estabele­
cidos nos seus ts_tatutos, aprovados em assembléia geral 
no caso de CAs ou DAs e através de congressos nas de-

-- mai~entidades. ,,. 
Art. 6'~ Est.Liei entra em viga~ na data de sua publi­

C<Jção. 
Art. 79 Revoiam-se ás disposíçõeS em-d5nlfâi"iõ,-es-

-~ .o-peçi"a1nreílte as"""con1.i'tht5"' ha- Lei fl9--4J!J.M, de 9~de no-r,.-· 
veinófo de 196.4, e na -Lei fl9 6.680,' de 16 de agosto de 
1979. . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig~ 
nundo, para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

I 

VotuçUÕ, •. e~ turno único, do Pro}eto de L,ei do $_enado 
n'~ 244, de 1981, Complementar, de autoria do Senador 
Cunha lima, acrescentando o parágrafo 4<~_ ao artigo 29 
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da Lei Complementar n'~ I, de 1967, que visa a reduzir, 
em casos que especifica; o lirriite mínimo populacional de 
que trata o ínciso I do mesmo artigo, tendo 

PARECERES, sob n9s 945 e 946, de 1981, 745 e 746, 
de 1984, das Comissões: 

·'"-de Constituição e Justiça- 1<~ pronunciamento, pela 
constitucionalidade e juridicidade; 2<~ pronunciamento, 
favorável à emenda de Plenário; e 

-de Municípios - 1<~ pronunciamento, favorável; 'JR 
pronunciamento, contrárío_à emenda de Plenário 

2 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 45 de 1981 (nO? 650/79, na Casa de ot{gem), alte­
rando dispositivo da Lei n? 6.032, de 30 de abril de 1974, 
que dispõe sobre o regimento de custas da Justiça Fede­
ral, paru o fim de determinar o prevalecimento dos arts. 
789 e 790 da Consolidação das Leis do Trabalho, sempre 
q_ue se tratar de litígio decorrente de relação de trabalho, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 877 a 879, de 
1983, das Comissões:-

-de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; e 
::- de Finanças. 

-3 

Discussão, em--turno único, do Projeto de Lef"da Câ­
mara nl> 74, de 1981 (n't').563f79, na Casa de-origem), 
q~e altera_a redação da Lei n'i' 6.664, de 26 de junho de 
197"9: que disd{)Tina a profissão de geógnifo, t~ndo 

Pareceres, sob .n.?s 838 a 840, de 1983, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto em 

separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Legislação Soci.al, favorável. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'? 49, de 1982 (n"' 2.159(79, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação do colégío agrícola de Sertâ­
nia, no Estado de Pernanbuco, tendo 

PARECERES fAVORÁVEIS sob n•s 1.076 a 1.078, 
de 1983, das_Comissões: 

- de Agricultura; 
-de Assuntos Regionais; e 
- d~ Educação e- Cultura. 

5 

Discu_ssão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n? 106, de 1982 (no:> 4.800/81, na Casa de origem), 
que disCiplina as atividades profissionais dos vigias por­
tuários e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'> 1.025, 1.026, e 1.027, de 1983, 
das Comissões: 
. -de Constituição e Justiça, favorável; 
-de- Legi!ilação Social, contrário, com voto vencido 

do Senador José Ignácio Ferreira; e 
-de- Finanças, favoráveL 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cà~ 
mara n<:> Jl, de 1984 (n9 3.681/77, na Casa de origem), al­
terando dispositivo da Lei n9 6,032, de JO de abril de 
1974, que dispõe sobre o regimento de custas da Justiça 
Federal, tendo__ _ 

PARECER FA V_üRÃ VEL, sob n' 487, de 1984, da 
Comissão: 

~>-:-d' Co~tit~!çà? ... e !J:Ist,iç~·,... .. ... ~>r .. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
murao<? 54, de 1984 {n"' 880/79, na Ca~a de origem), que 
dá nova redação aos arts. l<~ e49 da Lei n" 1.060, de 5 de 
fevereiro de 1950, que estabelece normas para a conces­
são de Assistência Judiciári<l aos necessitados, tendo 

PARECER, sob n9 81, de !985, da Comissão. 
-de- Constituição e Justiça, favorável, com emendas 

que ~presenfa de n"s 1 a 3 - CCJ, 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cã~ 
mura n9 250;- de 1984 (n<~ 4.222/84, na Casa de origem),, 
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que dispõe sobre ll reversão ao Município de Boa Vista, 
no Território Federal de Roraima, nos termos que espe.-
cificu, de gleba patrimonial, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob_ n~> 174, de 1985, da 
Comísstío: 

- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Josê rrageUí)- Está encerra-
da a sessão, -- · 

( Le1·anta-se a sessão às 18 horas e 48 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRGIL/0 TAVORA NA SESSÃO DEI4-I0-8J E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORÁDOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

DIA RIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

resr)õndid<IS para podermos continuar na nossa pero­
ruçUo. 

O Sr. fJé_ljQ Gqeiros- Não sei se é regimental. Posso 
apartear, Sru. Presidente? 

Â. SRA. PRESIDENTE (Eunice Michilles)- D(:nÚo 
do prazo. O ilobre Senador Virgílio Távora dispõe de 
mllis dois minutos. 

O Sr. Hélio Gueiros- Assim como a ilustre Oposição 
_ nãQs~- C-ªJ!.!ia_:9e ,.m;teti_r_-ª--_mesma pergunta a respeito do 

destino desse acordo entre lideranças políticas e líderes 
da Frente Municipt~lista, a Liderança do Governo tam­
bém _n.Qo_ pode_~~-_cansar de dar a mesma- resposta. A Li­
deranç<Ü~_.e_xplicou que houve um acOrdO eiitfe as lide­
ranças PolítiCas-do Congresso Nacional e os Lideres ·aa 
Pieilte Municipulistt~. FOi consutnaâo Uin acordo nesse 
nível pura ser levado à consideração do Presidentt; dã 
República. Nós estamos nessa segunda fase. O texto do 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (PDS - CE. Para ____ acqrdq ~tú §endo ex_aminado pelo Presidente d:d Re-
discutir.) - Sn1. Presidente, çqm qu_e prazer a vemos !I_ O:- _ _ pública:HoiiVe, talvez, uma ceruidemora, çÕino está ha­
vamentc sentada nessu çudeira ... S~. S_enudores .. , ·'--"--" _ --- verido .na a:eCis~o;porQUe V, Ext, nobre Senador Virgílio 

Não vamos aduzir consLderações àquelas jã aqui apre­
sentada_s pelo eminente Senador pela Bahia, Lomanto 
Júnior, mas trazer de novo à tona essa questão. 

Senhores da situação, aquele acordo assinado, ou pelo 
menos nos mostrado, no Plenário da Câmara dos Depu­
tados, como assinado por Lideranças políticas e por mu­
nicipulistas, vale, ainda_ está de. pé? Depois desse tempo 
todo, Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, 
houve por bem ratificâ-Lo, retificá-lo ou anulá-lo? Essa é 
uma pergunta que foi feita pelos Senadores Lo manto Jú­
nior, Aloys_i_o Ch<tve!}_ e por quem no momento discursa. 
Interessados estão todos eles em saber qual a situação 
em que se encontra um acordo, mercê do qual havia sido 
suspensa a votação de uma emçnda constítucional na 
hora exata em que o ata ia se processar. 

Esta seria a nossa primeira indagação. Realmente, Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, aceitou 
ou não esse acordo? Em seguida, quais os termos desse 
acordo, do_qual conhecimento temos apenas pela feitura 
apressada, embora abalizada, do_Sr. Líder do PMDB na 
Oimara Federal, Deputado Pimentu da Veiga? 

Essas duas primeiras colocações é que gostaríamos, se 
ciente a Liderança da Situação de algo a respeito, vê-Ias 

Tá vOffi, S,\Oi- 'perrêífllrriente... -- - -"_-:--_- -~ ---;, 

O SR. VIRG[LIO TÂVORA- Não estamos critican­
do, estamos quercnd_o nos informar. 

O Sr. Héli() Gueiros- ... que o Minl.sfr-o da Fazenda, 
Dilson Funaro, estava do outro lado do mundo. Eviden­
temente, não poderia se fazer uma consulta telefônica 
para um assunto tão sério. Esperou-se, então, a chegada 
de S. Ex~ e acredito que neste momen-to isso está-sendo 
estudado, Quero escl:.!recer mais a V. Ex• cjue, segundo 
tenho conhecimento, o acordo prevê a passagem paTa os 
Estados e Municípios da Taxa Rodoviária Única, do Im­
posto sobre Transporte e um aumento de 1% para os 
Municípios no Fundo de Participação. Em torno desse 
elencO red·u-zída de modificãÇõ€S que_se cinge a reforma 
tributária que deverá se f:dzer, caso haja consenso nos 
próximos dias. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Agradecemos à lide­
rança du Situação, mais precisamente do PMDB. Sua 
proverbial assiduídade neste plenário nos pennitiu fazer 
a interpelação e receber uma resposta que consideramos 
sem rodeios. 
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O Governo ainda não tem decidido nada sobre esse 
propalado acordo. 

Sr. Presidente, talvez Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República, recordando aqueles tempos que tão 

__ };!islinguido compunheiro nosso era, lendo a Ordem do 
Dia de hoje verificará o qÚào justo, o quão de razão tem 
u coletividade dos Municípios cearenses em pedir real· 
mente uma reforma, ainda que parcial, da ordem tribu­
tária e financeira que -hora vige neste País. Nós temos 
exatumente oito projetos de reso[ução, Sete versam jus­
tamente sobre pedidos de empréstimos de prefeituraS• 
para cuidar das suas fi_nanças que estão desequilibradas e 
o oitavo, da crit~ção de uma região metropolitana, a de 
Goi<i_n_ia, para, com a reunião desses MunicípiOs, maiS 
recursos serem obtidoS para a montagem da sua infra­
estrutura. Razão, sobram demais, pois, aos Municípios, 
dos mais afastudos lugares deste Pa.ís, para essa recla­
mação que, acreditamos, não é deles, mas, sim, do povo 
brasileiro. 

Era o qUe tínhamos a dizer, Sr' Presidente. 

-ATO DO PRESIDENTE 
N9 231, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe co_nferem os artigos 52, item 38, e 97, in·­
ciso IV, do Regimento lnternQ e deacordo com a dele­
gaçi.'io de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora, n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que co·nsta do Processo número 014492 85 7 

Resolve~ __ aposentar, voluntu_riamente, Getúlio Ivan 
Carreira, Técnico Legislativo, Clas,;;e "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senªdo Fede­
ral, nos termos dos artigos fOI, inciso H f, e 102, inciso f, 
alínea ·•,1", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, inciso li, 429, in­
ciso I, 430, incisos IV e V, e 414, § 49, da Resolução SF n9 
5~. de 1972, e artigo 29, p:drágmfo único, da Resolução 
SF n" 358, de 1983, e artigo J9, da Resolução SF n'i' 13, de 
19~5, com proventos integrais acrescidos de 20%, e a gra­
titicaç-ào adicional por -tempo de Serviço a que faz jus, 
observado o'fímite_ previsto no artigo 102, § 2~>, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, em 14 de outubro de 1985. -José 
Fragelli, Presidente. 


